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ADVOCACI A-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIAO

CONSULTORIA ruRÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL D

EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA

i i'-t

E SERVIÇOS SEM DEDICAçÃO

ADVOGADOS
RUA SANTA CATARINA,4SO - 6" ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30.I70'081

PARECER n. 04222I2022IADV/E-CJU/SSEIWCGU/AGU

NUP : 64043 .00859 6 12022-9 6

TNTERESSADo: coMANDo Do EXÉRcITo - 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE coNSTRUÇAo -

^PORTO VELHO/RO
.ASSUNTO: 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS

EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRONICO - SISTEMA DE

REGISTRO DE PREÇOS - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AU.¡OESCOLA PARA

FORMAÇÃO DE CONDU].ORES, MUDANÇA DE CATEGORIA E RENOVAÇÃO DE

CARTEIRA DE HABILITAÇÃO PARA MOTORISTAS.

I - RELATÓRIO

l. O 5" Batalhão cle Engenlialia de Constlução - Polto Velho/RO, em faoe do disposto pelo art' 38,

parágrafo úrn ico. cla Lei n" g.666/ I gg3 e 
-pe 

la L,c no 7311993, encaminha a este órgão corrsU ltivo, para fins cle análise, o

processo I ic itac ional epi grafado.

Z. Instruem os autos do processo eletrônico clisponibilizado (via SAPIENS) os seguintes documentos

de maior relevância para os precípuos fins do presente processo licitatório:

- Tenno de Abertura (fl. 0l );
- Termo de Autuação (fl. 02);

- Diex Requisitório - Requisição no 131 e Despacho do OD autorizando a licitação (fls. 03/04);

- Designação da Equipe de Planejamento (fls. 05/07);

- Designação do OD (fl. 08);

- Justificativ a para uso do Sistema de Registro de Preços (fl' 09);

- Justificativa para não Abertura de IRP (fl. l0);

-.lustificativa para perrnitir futuras aclesões a Ata cle Registro de Preços (fl' ll);
- Docuurerrto cle Formalizaçáo da Detlanda (fìs' l2114);

- Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos (fls' l5l19);

- Aprovação do ETP (fl. l8);

- Ten¡o de Referência (fls. 20131);

- Aprovação de TR (f1.32);

- Justificativa da contratação (fls. 33134);

- Mapa comparativo de preços com relatório crítico (fls' 35/36);

I of 7
0611212022 08:43



: rFrtÈ\sql

',', 
J

,ax

v

\ÿ



Firefox - Pesquisa cle preços (fls. 37l51);

- Plano anual de contratações (fls. 52153);

- Lista de Verificação (fls, 53al53b);

- Minuta do Edital e Anexos (f1s.54177).
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3. É o relatório Rubric¿¡

II - ANALISE

Formalização Processual

4. processo autuado, protocolado e numerado, com suas páginas numeradas e rubricadas, cumprindo,

desta fbrnla, uo quauto aplicável, ao clisposto no art. 38, capul, cla Lci tt" 8'66611993 clc o art' 22, $ 4o, da Lei n'

9.7841t999.

Planejamento da Contratação - IN/SEGES/MPDG n" 0512017

5. O objeto deste ceftame configura um "serviço",razáo pela qual devem ser satisfeitos os requisitos

de planejarnento prévio da contratação previstos na IN/SECES/MPDG n" 0512017 '

6. Os procedimentos da fase de plarrejarnento da contrataçáo, previstos nos afts. 20 a 27 da

IN/SEGES/MpDG no 05lZOl7, concernentes à formalização da demanda pelo setor requisitante (art' 21, inc. I);

designaçãoformal da equipe de planejamento da contratação (arf. 21, inc. IID; elaboração dos estudos preliminares

¡art. Zl¡; e elaboração-di gerenciamento de riscos (arts. 25 e 26), foram a contento satisfeitos pela Adrninistração'

conforme comprovam os documentos carreados ao processo (fls, 05/07,12114 e l5119).

Plano de Contratações Anual - Decreto n' 10.94712022

7. Seguudo preceitua o Decreto rP 10.94712022, aplicéwel, também, a este cel'tallle licitatório por força

do que estatui o seu aft. 22, a contratação ern pauta deve estar contemplada rro Plarlo de Contratações Anual do órgão

público contratante.

8. Todavia, nos tennos da exceção albergada no aft. 1o, parágrafo único, do supradito Decreto, o

cumprimento das nonnas previstas no Decreto n" 10.94712022 é dispensável no ârnbito dos Comandos da Marinha, do

Exéicito e da Aeronáutica, não havendo, assirn, poftanto, obrigatoriedade da sua observância no presente certame

licitatório, mas sem p-¡ejuízo,--ue--ç.üarþ, da necessária obsen¿ância do pri¡cipio do planejanlento das suas

contratações.

Modalidade Licitatória

9. Correto o uso do Pregão, formato eletrônico'

10. Cuidando-se de licitação destinada à contratação de serviço de natureza comum, passível de

clefinição objetiva no edital de acordo corn as especificações usuais cle mercado, a rnodaliclade licitatória a ser adotada

é o Prågao, iorr¡ato eletrônico, consoante apregoa a Lei no 105202002 c/c Decreto rP l0'02412019'

Utilização do SRP

11. O sewiço a ser licitado apresenta natureza e características ¡rróprias de evelrtualidade e de

irnprevisibilidade, tanto quanto ao momento efetivo da sua necessidade como quanto à qr-rantidade exata a ser

demandada, cuidando-se, ainda, de serviços frequentes, sob demanda, parcelados e frastnentados, ."tttËjiiÀ|*?
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Essifaf as hipóteses dos incs I, Il e IV do art, 3o do Decreto no t ltÞ ilts{dr çnondo. æú þåol&nmrlb hæl idñl Ê e$fl 64ft4

corrfonne justificativa de fl. 09, justificado a adoção do SRP com fundanrento na hipótese do irlc. I do art. 3o do

Decreto n" 7.89212013, motivo pelo qual é possível concluir como sendo juridicamente possível a adoção na

E¿'d
licitação em pauta,

Divulgação da Intenção de Registro de Preços

12. O órgão consulente justificou a dispensa de divulgação da IRB nos termos da

lhe assiste conferida pelo art. 4o, $ 1o, do Decreto n" 7.89212013, confonne demonstra a justificati

àfl. l0

{¡ /\

ro *,.ü2*

[)í

va jurrtada aos autos

Requisitos Legais de Instrução do Pregão Eletrônico

13. Na esteira da orientação erriticla pelo Triburral de Contas da União (*Orieritações Básicas sobre

Licitações e Contratos, 4n ed., ps. 140/141), bern colno em conforrnidade coffr as disposições dos afts. 8o e 14 do

Decreto n" 10.02412019, das nonnas subsidiárias aplicáveis da Lei n" 8.66611993 e dernais normativos infralegais

reguladores do tema, são os seguintes os requisitos legais de instrução do processo licitatório na rnodalidade Pregão,

, ^fornr ato eletrôn ico :

I - Requisição do setor interessado;

II - Justifrcativa da contratação;

III - Estudo Técnico Preliminar;

IV - Termo de Referêrrcia;

V - Aprovação do Estudo Técnico Preliminar e do Tenno de Referência pela autoridade competente;

VI - Planilha estimativa da despesa, elaboracla mediante comprovada e ampla pesquisa de mercado;

com observùrcia da no¡ma infralegal que regulamenta a pesquisa de preços;

VII - Previsão de Recursos Orçamentários, exceto no SRP;

VIII - Autorização cla abeftura da licitação;

IX - Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio;

X - Edital e resPectivos Anexos.

14. ÇS¡:tp-u.!s*alrdo- ol aut-o-q, cQtl-c-lulr:lrÞ-qu9-_çltãs-vtli-r&Lalþmç¡lç¿!ç¡-drd=os .tpdos-qr-requisltsilcgail

/^.dg_jtsl¡qção acima mencion ue se aBlgtelúAûL-qql1l-e--aplicáveis ao caso da licitação em pauI4, com exceçêQ,

4p-9!êS, do requisito do item IX.

pela-plpçessauelrleiap-resel:lelicltaç¿a-

16. Por fim, no tocante ao requisito ptsyjsþ-n-s-úgx 'lU, irnpp$A-Sgnp-E-I9ç9ldgt--ç-Iggistrar que,-ppI

se cuidar aqui de licitaçêq pelo p-rqgçdxn9¡la-gspggtêl-da JBB a sua satisfação neste momento mostra-se p-rcr9-ln-djv-91,

admitindo-se, assim,-¿-5g4-pg51g!'gÀçêq-para a ocasião da futura e efetiva contrataÇêq,3uando, então'-dgygla !9I
atendido, mediante ¡untacla ao procésso da declaração orçamentária tradicional hábil e idôrrea para tal finalidade.

Acautelamentos Habituais de Estilo

17. Corno aconselhamento jruicljco sa$ Stranto à necessidade de

guç-Sçjam coligidos ao p-¡qçe5le, a cada etap-A-d9-i!4 fespggqyAgyglUÉS. todos os demais atos e documentos qu9 lg

inortr.r" upti.*"ir uo ruro ". ueles previstos nos incisos do aú, 8o do Decreto no 10.02412019.
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18. o exarne da rriinuta de Edital (Edital e Anexos - fls. 54177)-

necessidade dos sequtnlgs-ajustes/retificações :

Na Minuta do Edital

htþs://sapiens.agu. gov.br/valida-publico?id=l 03 83 3 6496
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t) No preânbulo: substituir a expressão "por menor preço" pela expressão "por nxenor

2) No preâmbulo, no tópico critério de julgamento; substituir a expressão "menor preço" pela

expressão "menor Preço Por item";

3) No item 1,3: substituir a expressão "menor preço/m.aior desconto do item" pela expressão "menov

preço por item";

4) No item 4.1.2; alenção, a redação desle ilem esla equivocada. Iitdos os itens desta licitação

possuem valor estimado até R8 80.000,00. Logo, por força do que deterntina a LC n' 123/2006 e o Decreto n'

å.iSA)Ot5, é legalmente obrigat<iriq a reqliznlao du licitação exclusit,a para me's e eppis ¡tara fais itens' SomenÍe

diante de justificativa robusta e fundamentada, lastreada nas exceções contidas no art' l0 do Decreto n' 8.538/2015' ¿

legalmente possível Øtcetuar esta exclusividade de participação. No caso desta licitação, não há nos autos nenhuma

Ìusfirtcat¡va voltada para tal finalidade. Muito a:o contrário, o item 1,10 do Ternto de Referência informa que

resiltada afastada nàsn licitação a exceção do art. l0 do Decreto n'8.538/2015, sendo necessário, portanto, que a

participação se.ja exclusiva para meb e epp| Portanto, deverá ser alterada a redação atual deste item para a
'seguiite 

nova iedação; "4.1.2 - para os itens com valor estimado até R8 80.000,00, a licitação será destinada ò

participação exclusiva de microempresas e empreses de pequeno porte.";

5) No item 7.18: substituir a expressão "menor preço" pela expressão "menor preço por item";

6) No item 9.2; considerando a eventualidade da contratação (SRP), a natureza singela do obieto da

licitução, o valor pouco expressivo tJu contralação, tunb ussirt que u licilução serú deslinudu ù purlicipuçãtt

exclu,sit,a cle nte's e eppis, o ¡trazo lintitado da conlralação por nõose Íralor desen¡iÇrt conlinuodo, bem como com o

objetivo de reduzit" a burocracict tio certante e porencializar o uutnenlr-¡ da contpelitividade da licitação e a busca da

proposta ntais t,anlajosa parct a Aclministraçäo, julganlos ser suficiente nesle casr¡ concrelo a exigência da habilitação

7.,5imptýicada. portaito, iecomendamos substituir a reclação atual deste ilent pela seguinte nova redação" "9'2 - Caso

atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAE nos

documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal federal e trabalhista e ò

habilitação técnica, conþrme o disposto na IN/SEGES/MPDG no 03, de 2018"';

7) No itent 9.8.7; excluir esÍe itent, pois as cooperativas não poderão participar;

B) Nos itens 9.9.5,9.9.6 e 9.9.7; excluir estes itens, pelos mesmos ntotivos acima do item 9'2 (¿

suJic iente a hab ilitação s impl ffi cada),'

9) Nos itens 9.10 ag.l0.3 excluir estes itens, pelos mesmos motivos acima (,ë suficiente ahabilitação

simplificada);

l0) Nos itens 9.12 a 9.12.7; excluit, estes itens, pois os cooperativas não poderão participar;

II) No item g,l3; excluir este itent, vislo que Jicou preiudicado em razão da alteração q sel

, promovida no item 9.2;

12) No item 21.4.2: substituir a multa atual de "50/0" pela multa padrão para esta situaÇão de

" 100Á"
4 of7
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13) No it
C ontrato n es tø I ic itaç ão ;

https://sapiens.agu. gov.br/val ida-pub u38-336496

ent 24. 12.3; excluir este ilem, vislo que não se mostra legalmente n

Fts I'1"

,(, rúi
Tër

t4) No item 24.12. I I : excluir este itenx, por falta de amparo legal e de .fundamento
para a presenÇa de tal tipo de Anexo no Edital Não há tal esp'lcie de "declaração de sustentabil

como Anexo nos modelos de Editais da AGLI. A razão ,! simples. Carece de fundamento legal a presença de tal Anexo,

pois os critérios de sustentabilidade ambiental aplicáveis em determinada contratação devent sempre ser explicitados
'e 

definidos de.formø clara e objetiva no Termo de Referência de modo a que possam ser atendidos pela conffatada

quando da execução conlratual, não se justificando, portonlo, a entissão de uma suposta "declaração de

sustentabilidade ambiental" prévia pelo licitanle em sentido e alcance genérico, ÿago e abstralo. Cabe repisar, os

critérios de sustentabilidade ambiental devem ser casuisticamente Jixados pela própria Administração de acordo com

us peculiaridades concrelas de cadq contratação, a partir da analise técnica prévia do setor interno competenÍe. Uma

vú irtentificuclos os critririos de sustentubiticlade antbiental a¡ilicaveis eo caso concrel.o, devem eles ser expressantenle

descritos no Termo de Referência Anexo do Edital. Os órgãos assessorados têm adotqdos duas formas, amhas

devidamente válidas sob o aspecto jurídico. Alguns órgãos incluem os critéritts de suslentabilidade ambiental a serem

observados no ilem do Termo de Referência que relaciona e disciplina as "Obrigações da Contratada"' Outros

órgãos, por sua vez, incluent no Ternto de Re.ferência um tópico denontinqdo "Critérios de Suslentabilidade

,-4ñbiennl", no qual listam os critérios es¡tecfficos para a contratação, .ficando a critërio do órgão consulente a

tpção.

Na Minuta do Anexo I (ktrupeÅeþrcflcts)

l) Observação preliminar: o órgão consulente deve atentar pqra que se promova a devida e

obrigatória inclusão do Termo de Referência na concÌição de Anexo I do Ediral antes da divulgação/publicação do

respectivo ato conÿocatório da licitação, haja vista que atualmente, ao contrário do que deveria ter sido efetuado

segundo a melhor técnica, o Ternto de Referência não consta juntado sob a fornta de Anexo I na ntinuta do Edital,

Igial prot,ir)êlcia dete scr eJbntada ern relação aos Esludos Técnicos Preliminares, ctrio qucrl cleve seriunlado cortto

Apêndice A do Termo cle Referênciu,'

2) Em consequencia da ausência atual do Anexo I na minuta do Edital, a sua analise jurídica, por

razões óbvias, recairá sobre o Termo de Referência prévio e propriamente dito que consta iunlado ao processo (ls'
20/3 1);

3) No itent 1.5: atenção, o prazo de vigência previsto nesle item (12 meses) eslá equivocado e não ë

,tplicíwel ao presenle caso. Não se trala, ademais, de serviço continuado. Não se deve confundir o prazo de vigência

da Ata de Registro de Preços (usualmente de l2 meses) com o prazo de vigência de cada ponlual, concreta e efetiva

contratação individualizada e efetiva de serviço que será realizada nesta licitação durante o prazo de vigência da Ata,

sendo certo que, durante o prazo de vigência da Ata, haverd várias e múltiplas contratações parceladas e

individualizadas (várias parcelas de serviços). Portanto, o prazo de vigência da contratação, ao invés de se preÿel

que será de I2 nteses, deve ser fixado de þrnta a refletir o prazo de execução de cada serviço futuro que efetivamente

yier a ser contratado (*nos serviços decorrentes de licilação peto SRP, cada serviço pontual, isolodo e concrelqmenle

e.fetuado nofuturo corresponderá a unt conlraÍo especí/ìco e individual de prestação de serviço, tanto assim que, para

iada serviço e.f'etittantente contralado, será emilida untct Nc,tta de Empenho). Assim sendo, o alual prctzo previslo na

redação deste item deve ser substituítlo pela estipulação de um prazo exalo enx dias resultante do somatório dos

prazos fixados paro a execução tlo serviço, para o evenlual refazintenlo em cuso de rejeiçãrt e paru o recebimenlo
'provisirio 

e ,tilinitivo tlo serviço, observanclo-se, pcra tal somatório, os prazos Jixados nesle Anexo I deste Edital
'(*exemplo 

de redação: " 1.5 - O prazo de vigência de cada contratação realizada durante o prazo de vigência da Ata

de Refßtro de Preços será de ..........d¡ot, cãntados da datø de recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do

Termo de Contato, conþrme o caso. ",'

4) Nos itens 1.11, L12, LI3 e I.l4; as disposições/exigências previsÍas nesles itens devem ser

transpostas para o il:em 5 deste Anexo I;

5 of7
5) No item 5; excluir o subitem 5.l e inserir em suhstituição as exigêncicts clos itens l'll, 1,12, 1'13 e
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na qnálise do Edital,

item",

6) No item 15.2: substituir a expressão "IPCA" por IPCA/IBGE", tìr-¡brica

7) No iten lB.2; excluir este item, pois não haverá tal exigência, conforme recomendações efetuødas

8) No item 18,4: substituir a expressão "menor preço global" pela expressão "menor preço pol

9) Inserir os Estudos Tëcnicos Preliminares como Apêndice A do Anexo I do Edital'

Na Minuta do Anexo II (Aø-deÅe+i;tp-de ryecpÐ-:

I) No item 3; atenção, conforme jurisprudência ,firntada pelo Tribunal de Contas da União (ex':

Acórdão n" 4g5/201g - TCU - plenário)-, a manutenção no naiø do conteúdo atual deste item, prevendo a

possibilidade de futura adesão à Ata de Registro de Preços por parte de órgãos públicos não participantes da

,^rcitação (*caronâý, exige justificativa ,rpu"í¡"o e robusta no processo de parte d1 órgão licitadot No presenîe caso'

a justificativo pori purriitír a ådesao futura de órgãos não pøitictpantes foi emitida pelo oD e consta inclusa à fl' 11

dos qutos, refugindo, portanto, da alçada de 
-atribuição 

esrrimmente jurídica deste órgão consultivo avaliat

criticamente o mérito da motiyaÇão aitorizctdora da adesão apresentada. Todattia, por det'er iurídico de oJício'

alertantos a Adntinistração que a re.ferirÌa Justificativa poderít ou não ser aceilct pelos órgãos de controle, razão pela

quøl sempre é prudente e apropriado que a Aclntinistração terirtque se todos osJLmdamentosfaticos e adminisffativos

qry podà^ lhe servir de amparo de sustentação,foram realmente utilizados:

2) No itent 4.1: retificar a redação. Atenção, a vigência da Ata deve começar da data da sua

assinatura pelas partes, o que, inciusive, t! mais benéfico para a própria Administração, iit que a sua vigência

aumentara (o prazo de I2 mesesfindarámais adiante,favorecendo apossibilidøde de conlratação por mais tempo)'

Substituir a redação atual pela seguinte redação ,orruio; "4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços ser(t de 12

meses, a contar da data da sua assinalura pelas partes""

Na Minuta do Anexo III &tUp-de-Ç9!tatp)

- Excluir este atual Anexo IIL A obrigatoriedade legal da presença do Termo de Contrato somente se

mostraria necessária caso alguma das contratações iesultantes desta licitação superasse o custo de R8 176'000'00, o

que não ira ocorrer. Assim ientlo, a obrigaloriedade legal da presenÇa rJo TÞrmo de Conftalo resulta afastada por

força do que preconiza o art. 62, caput, Ai n¡ n' 8.666/1993, sindo.iuridicarnente suficiente, porlanto, a utilização da

simples Notacle Entpenho parafins cle instruntental i.zaçtio de cadaumadessas conlralações individuais e específicas,

ttlas com u ressalrct, enlrei.ank¡, de que seju observutlo pela Administ.ruçãt¡, ent catla conlratação, o disposto no S 2'

do art. 62 da Lei n'8.666/1993

6.9 do Edital,

Na Minuta do Anexo IV (Mpdelp-dcþep-pýs):

- Na letra "b"; substituir o prazo de "90 dias" pelo prazo de "60 dias", conJ'orme previsto no ilent

Na Minuta do Anexo XI (Updslp d9 PgtlØsçãs de Sustentabilidade Ambiental)"

- Excluir este Anexo XI, pelos motivos acima iá expendidos (itent 21' 12, 11 do Edital)'

Sustentabilidade Ambiental

19. Orientamos o órgão consulente a efetuar uma avaliação técnica nr¿vla ¿esttna +8$189
6 of7
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Restrições do Decreto n' 10.193/2019 (Instâncias de Governança - Ativitlatle tle

III. CONCLUSÃO

com sublinhado.

Porto Alegre,29 de novembro de2022.

ROGERIO IVANES WEILER

Advogado da União

o

20. Considerando que o Decreto no 10.193/2019 estabeleceu normas-ugorosas quanto à definição de

limites e quarrto à ide'tifìcação das instâncias de governança responsáveis pslaseødur1a. Çõclp¡ibl!Çês' recomendamos

ao órgão consulente que, caso o objeto da licitaçaã caracteriz" atiuidad" d" crst"io,-p-I9y.i-d9rl-9j-9, como condiçêq para-a

contratação"¿¡untada ao processo da autorizõão a que aiude o art. 3o do ref'erido Decreto (*cadeia/sequência de atos

de delegação/subcls_legação que conferem ao "oDl' a competência para realizar a contratagão ou a resp-gglira

*rc*"õó¡"arfr¡OrOr""perior ¿etentora ¿ petêleþlegal).

ANTE O EXPOSTO, adstrito ao exarne clos aspectos jurídico-f'ormais da licitação e lirnitado aos

,tlementos documentais coligidos ao processo, o PARECER é FAVORÁVEL quanto à possibilidade jurídica do

prosseguimento do processo licitatório, CoNDICIoNADo,-p-aÉIn,--as-prévio e satisfatório atendimento das

recornendaç_ões e demais medidas condicionantes, saneadoras e óorretivas nele consignadas, destacadamente grifadas

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens'agu'gov

rnediante o fornecime"a ¿ã Ñrl'".r" u"ico de protocolo (NUP) 6404300859 6202296 e da chave de acesso 003f90d
.br

7

Documento assinado eletronicamente por ROG ÉnlO IVANES WEILER, corl'r ceftificado Al institttcional

(*.agu.gov.br), de acordo com os nonnativos legais ap licáveis. A conferêr-rcia da autenticidade do documento está

dispon ível com o código 1038336496 rro endereço eletrônico http://sap iens.agu.gov.br. Informações adicionais:

Sigrratário 1a): nOGÉntO IVANES WEILER, com certificado Al inst itucional (*.agu.gov'br). Data e Hora:

29-11-2022 l0:02. Nú¡mero de Série: 772182694104883361 993962'7 5606 Elnissor: Autoridade Certificadora do

SERPRO SSLv I

7 of 7
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MINISTIìIUO DA DT]I'T]SA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes na Parecer n" PARECER n. 0422212022/ADVIE-
CJU/SSEM/CGU/AGU, da Advocacia-Geralda União, de29 de novembro de2022, referente ao

l)t()e uss() Slil' jlj, -ì01ì t¡tte Le itt e orttu tr[¡e ttr ir irtlrtitiçii.i .le irr-:u¡r¡u: rr-tliiltte tr--, lu¡ ilttt l()lìt¿trl¿rs ils

segu intes providências:

19
Recomendação acatada, não sendo necessário aplicação de critérios
de sustentabilidade.

20
l"oranr observados as normas do dcclcto 10.19312019, e o ceftame
não está caracterizaclo como atividade de custeio.

2. informo que todos os documentos comprobatórios das recomendações foram
anexados aos autos do pregão n" 3812022.

3. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela
Administração atenderam as ressalvas e que o processo encontra-se corrigido.

Quartel em Porto Velho-RO, 06 cle dezembro de 2022

R,A,PHAEL GUEDES MAIA _ I" TEN
Chcf.l <lrt .'l" Sccio tlrl 5'' [llrt;r]llitt <ir: Irltrlr:¡lltltlitt tlt' ('tlrl:;llttçlìir

Item do Parecer da
AGU Providências

t5
Acatado, foi juntado ao processo as paginas 2609 e 2610 do Boletim
Interno no 166 de29 de agosto de2022 do 5o BEC

t7 Recomendação acatado

18
Acatado integralmente,
processo.

todas as correções foram lançadas



4t r.r t'\
r)t..
'¿''!'

.ai:!;)

*-*1!)
oçh'*"{a/t"3,

\-=t/

(( ¡

'i



ltlì ,\

[ìit "i:ç t:

ùs " B$ iýt

DAVID SANTOS - 2" SGT
RO

RENATO GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 50 Batalhão de Engenharia de Construção
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2022-08-29 -O- I 66-boletim-interno.pdf http :// I 0.80. 8.5/band/boleti rn/2 022-08-29 -O
Fls.f\"

tìu(Continuação do BI Nr 166, de 2910812022, do(a) 5o BEC )

orientações contidas na IN 05/2017 - MPOG

2. Caberátao GESTOR DO CONTRATO, t'tos terrÎos da Portaria no 37-SEF de l4 ABR 20:

2. l. coordenar as atividades relacionadas à frscalização contratual;

2.2. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação

pertinente ao setor d" 
"o'riruios 

para formaliruçâo dàt procedimentos quanto aos aspectos que envolvam

a prorrogação, alteração, reequiiíbrio, pagamento, extinção do contrato, emitindo, parecer fundamentado

e conclusivo sobre tais atos;

2.3. Comunicar à Administração as ocorrêucias, fältas ou defeitos observados na execução do contrato'

sugerindo as medidas necessáiias para o fiel cumprimento do objeto pactuado;

2.4. Receber e encaminhar à Adrniriistraçãå os pedidos de reajuste/repactuação e reequilíbrio

econônrico firrarrceiro; (CorrtinLração do BI Nr 36, de 2110212022, do(a) 5" BE'C ) Pag n" 620

2,5. Aprese*tar à AdÀinistraçãó eventuais propostas de modificação contratual que julgar pertinente,

com a finalidade de aprimorar a execução contratual;

2.6, Manifestar-se, em até 90 dias antes do ténnino da vigência contratltal' acerca da manutenção da

necessidade, da economicidade e da oportunidade da contratação' assessorado pelo(s) Fiscal(is) do

Contrato, opinando, se for o caso, pela prorrogação da vigência do instrumento contratual'

3. Diante do exposto, DETERMINO que os militares designados:

3.1 evitem gozar férias em períodos coincidentes ã fim de não prejrrdicar as atividades de

acompanhamento e fiscalizaçáo de contrato;

3.2 tomem conhecimento da Lei n" 8.666193, Lei no 14.13312021e norrnas correlatas, bem cot¡o' de

documentos constantes do processo de contratação;

3.3 designo o militar aúaixo relacionado, para realizar a sua-inscrição no curso de GESTAO E

eiòcÃLiZÀC¡o DE C6NTRATSS ADMINISI'RATIVoS, por intermédio do link

l.rttps://www,éscolavirtual.gov.br/cursol384, na rnodalidade EAD e no Estágio Setorial de Fiscalização

de Co'trato, na modaliclaJe E¡sino a Distância que serão ofertaclos pelo IEFEx por nreio do Portal de

Educação do Exército do DECEx, por intermédio do link https://portaldeeducacao.eb.mil.br/academico/.

caso não possLla os referidos cLrrsos/estágios;

3.4 os fiscais clevem solicitar ao setor fìnanceiro o acesso ao sistema SIAFI (rnóclLrlo FISCAL DE

CONTRATO), a firr de controlar rnensalrnelrte todos os pagamentos c salclos de selts colltratos/nota de

empenho;
3.5 apresentem o Relatório de Fiscalizaçäo de Contrato mensal da prestação dos serviços descritos no

c9ntrato, juntamente, com as notas fiscais com o despacho deste Comalrdaltte' na Seção de

conformidade e Gestão e posteriormente, na Fiscalização Administrativa'

2o Ten nntO GURGEL DE VASCONCELOS

Gestor Titular de Contrato
2o Ten EDSON HENRIQUE DE CARVALHO ARAUJO

Gestor Substituto de Contrato
1" Sgt WALLACE MOREIRA FÉLIX
Fiscal Titular de Contrato
3" Sgt ALEXANDRE GONÇALVES LOPES

Fiscal Srrbstituto de Contrato

(Nota no 79414 - SALC, 23 AGO 22)

Em consequêucia, a l" Seção, o l'-iscal Aclmirristrativo, a SA['C' os fìscais de contrato e os demais

interessados totrelr conhecimetlto e providêllcias ncccssárias'

e. PREGOEIRO - Designação

omeio o rnilitar abaixo relacionado exercer a deP deA conduzir
N

l5 of l7
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2022-08-29 O 166 boletim-interno.pdf http:// I 0.80.8.5/band/boletiml2022-08-29 o

(Continuação do BI Nr I 66, de 22, do(a) 5" BEC ) Pag

icitatóri de 2022, eln confonn dad e corn a Lei N r 0.5 20, de 7 de LI Iho de
OS processos OS no ano

de 25 de
e seu regulamento
agosto de2022:

aprovado pe o Decreto N r 0 024, de 20 d e setem bro de 20 9 a contar

2OTEN DOUGLAS DA SILVA MENDES

S TEN FÁBIO VETTORAZZI
S TEN ROGÉNIO OOS SANTOS COSTA

S TCN SÍLVIO RICARDO OLIVDIRA MACIIADO

S Ten CÉLIO ALVES DE ARAÚJO
1" Sgt HÉLIO ALVES DE ARAÚJO

t" sgt vÁnclo ROBERTO DOS SANTOS BRUM

l'Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA
2'Sgt JÉFERSON VILANOVA JARDIM
2" Sgt LEANDRO COSTA RODRIGUES

2" Sgt DAVID CLIFF SILVA BRITO

z" s[t nnNlLo cESAR DELMTRo LoPES DA sILVA
2" Sgt ROBERTO DE MATOS FERREIRA
2" Sgt DAVID MOTA DOS SANTOS

Z" Sgt reLtPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO
3'Sgt JÉSSICA PEREIRA DOS SANTOS

(Nota no '79469 - SALC, 25 AGO 22)

Enr consequência, a SALC, o rnilital noureado e deurais ittteressados [onleur cotrhecillretrto e as

provi dêrrcias lrecessárias.

f.TERMODERECEBIMENTOEEXAMEDEMATERIAL(TREM)_Cornissão

Nomeio o cap RAFAEL BARBOSA OTRANTO - Presidente, 2o Tett PAULO ROBERTO

RODRIGUES MACHADO - Membro e o Asp BRUNO ALEXANDRE SILVEIRA DE GALVÃO -

Membro, para que, sob a presidência do prirneiro, elaborem o Tenno de Recebimento e Exame de

Material (TREM) Nr lllZtiZZ - Fisc Adn/Cl Vll, referente ao recebimento do material constante no

DlEx no 22]-Ãlnoxl5"BEc cle lg de agosto de 2022 - Recebimento de material permanente (drone), de

acordo com o que prescreve o {i 4o do art. 66 do Regulamento de Adrninistração do Exército

(EB r 0-R-01 ,003).

(Nota no 79254 - Fisc Adrn. 19 AGO 22)

Em consequência:
a) a comissão cumpra o prazo previsto no $ 3o do art. 66 do RAE e siga as orientações e o rnodelo

constante uo anexo rc ¿as ÑnnSUP para o Térrno cle Recebimetrto e Exame de Material;

b) a comissão apresetlte ao Fiscal Adrninistrativo o TREM em 2 (duas) vias impressas; e por SPED' I

(unra) via cligital enr f-ormato l'Dl' para fins cle backLrp e I (Lrrna) via em fbrrnato eclitável para fìrrs cle

publicação em Bol Adm no SISCOFIS;

c) a Fisc Aclm, a comissão nomeacla e os clemais interessaclos tomem conhecimento e as proviclências

decorrelrtes.

g. PARECER TÉCNICO - Nomeação

Nomeio o lo Ten .IONATIIAS WILLI N TOS oNoRIo Encar regad o e o 3 o Sgt IVOA M DOS SA

DOS S ANTO S BARAo DIA S A SSESSO Tecll CO' para eln ti o Parece Técn rco (PT
MATEUS

descrita D lEx NO 25 C la E
5 4t2022), CI X (M atert al de Motorn ec a11 izaçáo), confb rITì e SO lc tação no

BEC do D Ex llo 006 S ind lcan c tã, do Terì H UGO LOPES SAN'I'ANA, cante q Lle
Cnst/5o e

nhari de
b P a

narra o aa ideut e eÍìvo lvendo o C NB ANTON o
o

INHO LO do 4o Batal hão de

S ind

16 of l7
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DIÁR[o oli'lc] r\L DA tlNIt\o- seção 3

CRUPAMENTO DE APOIO DO DISTRITO FEDERAL

Avlso DE uclTAçÃo
pREGÃo EtEtRôNlco ñc 99/2022 - uAsG 120625

Nç Froccssol 67201004122202201 Objeto: AclUisição dc b¡t(iri¡s, chôves

setc¡ona.lorôs tripol0rcs e estantes poril o ¿rm¡¡enamento rio bonco de batsn¿s' Incluintlo

elemenlos de rnterlìgaçãcr dð5 balïri¡s,5erviços de instôlaçlio c deslñst¡lnç5o e outro$

trì¿teriais e ações nÀcóss.irils 0 BðrÐntra clo t)erleito lLlnÈionail1Ènto.lo Nobrcak (LJPS)

inStalôclo nil l¡ivisao rle Oper¿çbes Correiltes do Co[ì0ndo de Operðçóils A(r()esÞôcr¡is

lotãl cle ltcDs Licltados:4. Edilal: rzl7z/2o22 d¡s oghoo às 17h00. EndereÇo:Shls Cìi 05 -

areð Éspeciðl 12 - t.ilEo Sul, . tIRASÍLlA/0ir ou hltps://\ùww Élov brlcornprås/eclitâl/t?0625'

5-OOOSS-ZOZ¿. Entre[r dus Prapostas: ¡ pirrtir do l?-11212022 i¡s 091100 ro sile

wwrv,gov,br/co¡¡pr¡sl Ahertr¡r¿ dðs Propostal: 22112/2022 à5 09h00 |o sito

wwrv.gov,trr/rcrnPrls

MARCEL() il:RRl:lRA PliÞRo
Ordeoðdor dt DesPesils

(srA56ner . O8l 12./2022) 1 20625-00001-?022Nf:S00262

COMANDO DO EXÉRC|TO

COMANDO LOGISTICO

BASE DE APOIO LOGíSTICO

avlso DE tlclTAçÃo
PREGÃO ELETRÖNICO N9 30/2022 . UASG 160238

No Frùccf$or ti526100135020?281. Objcto: Acìu¡siç¡lo dc rniiquina dc lav¿r e

rnáquina rJe scc¡r roult¿s lol¿l de lteñs Licil¡dos: l Etlit¡ll r2,/1:'/l(J2¿ 
'i¿s 

1()holì ås

lrhio c dûs t3ho0 äs i6h30. Ërdereçr); Aven¡d¿ Rrâs¡l,nt 25540, Dcodoro - Rio do Jôlì{ìiro,

Rio dc Jðneiro/ll.l ou httPs://www Uov brlcompr¡s/oditâl/1{i02.18'5'000:lt) 2022 Unttctlò

cl¡s protìostasr ô par¡r cle iZltZlZOlZ às .10h00 no slle www.gov.Lrr/cotrÌpr¿rr. À6erl(r,ì (lôs

ftropost¡s: 2J/12/2022 às lohoo nc' sìtL' www.gov br/corÌrpros lnforn¡çõcc cìarilisi

JQRGIi DA SII.VA FILI.iO

Or(len¿dor (le Dr¡5P(l5ðs

(slAsGn{rt . t19/I2l¿022.1 160218 00001 2022Ne000001

COMANDO MILITAR DA AM/\ZONIA
2g RRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

AVISO DE tlClTAçÃO
PREGÄO ELÊÌRöNICO Ne 18/2022 ' UASG 160515

NQ Procèssor 64125000308202245 Objetol Êventl¡ol iì(luiliçiio dÈ txrçil5 e

ìñsL,nlos p¿ìr¿ gerÀdorcs,. Total de ltens Lrcitèdos:210. Editðl:11/12/2022 d¿s otlh00 às

I:¿hoo È clu5 ì.¡ioo à. re'ttrlo. ËndetcçQ: Are¡ Milit¿r cõp¡taô Nol)!o Obù, S/¡r, Rarrro

cuchoe'irìnha, - são cÐbriel dü cilchoeirü/AM ou

https://www.Bov.br/coñìFrðs/eclitôl/I60515-5{0018-2022. tntre¡¡r rlas Propostôs: â p0rtlr

ae l,zliz/zoü òs oflhOo Do site www gov br/conìPras Abertur3 d¿s FroÞostÐs: 2¿/I2lzo21
às 09h30 no s¡te www Eov br/corllplas lnlornriçöcs Ger¡is: '

KENZO YOTStlll
Ordenîdor do DesÞes¡s

(srÂsGner . 09/ 12/21022l. 160515-00t)01"202?Nl-:000001.

AVISO DE tlClTAçÃO
PREGÄO ETETRÒNICO N. 221?022 ' UASG 160s15

Ne Proccssô: 6430800795ti202284, Clbleto: 
^qursiçõo 

de ¿Ìóneros ali0ìctìtic¡os '
'Iotal cle ltens Licitðclos; 171. fidit0lr I2l12,/2022 dàs 08hÛ0 ås l.2h0cì o clas 1?ht)I às 17h00'

F:ndt!rcço; Arûü Milit¿r tapitao Nolluo Ob¡, S/r1r, lìairro Cacttoetrìnha,'S¡o 6abriel da

iai¡o,:ir¡/¡v ou hltprr//www gov brlcomÞrùs/edilal/']60515-5-00022 l0lT Fntre8n d¡s

Propostas: a lrartú (le !2112/2022 às Ollhoo no site www.Sovbr/comprrs Àbertur¡ das

Frobost¿sr 16,/01/2023 às ogh30 no slte www Sov br/compràs lnlornì¿çôes Gorðis: '

KTNZO YO] sUJI

Orden¡dor cle Defnìsâs

(St^scnr'r . 09 / 121 2OZZ)

29 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

5S BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

AVISO OE LlClrAçÃo
PREGÃO ELETRÖNICO Ns 38/2022 ' UASG 160348

Ntì ProcÙsscr' 6.104-l OO8596,i 2022 Oblcto: Coùlr¿rt¡çåo de elnDrcsil

especi¿liz¡dû n¿ ptcslaç5o de serviço rjc Àutocscol¡.para,forn¿ç;io de condutores'

*'lJrnca ,lu cate¡iorla e; renovlçåo da carte¡ra nôcional dc h'rb¡litação ' Totsl dc lterì5

I'rita,ro's' s. Ëcl¡taü 11/12/2022 dðs 08h00 âs 12h00 e clàs 13h30 ò5 lTh00 tndqreçor l\v'
n.g;¡n Wr:ber oi Bi¡¡rro M¡lilùr, ' Porto Vellìo/no ou

htt"ps://www.gov,br/compras/edital/160348-5-00038-20?2 Entretlô das ProPostÀs: a partir

de 11/r2/2Oü às 08hoo no s¡te www.ßov brlconìprãs. 
^bertura 

d¿s ProDostàs: 22/Il/2o22
às 1oh0o no sitc www.ùov.br/comÞrDs. lnform¡çöes Gelðisl

RÊNÄI'O COARY DE INACEMA GOMI]S
orden0dor de

|SSN 1677-7069 Ne 232, segunda'feira, 12 (le
Þ. ;.

cl0''2012 {l

N! Proccssor 64610.008410/?0??-17
pr(rß¡o Nç 3/2tì2?. contr¡ttntÈ: llOs
Contr¡t¡dù: 10.583600/000j-81 - G

l¿v¡ndert¡.
Êìrritl¡nrcnto t.elÌð,r l.[l 10 5?(ì i/ 2002 - Artißor Ì viÂôn(i¡ o()11ì/702'2 t
Tot¡l: lls 4.1.37,00, Dãtô d€' Assi¡ðtur¡r 06l]2/2022

ICOMP|ìA5NET a.t\ - a7h2l2o21l
124 BAI'ALHÃO D[ SUPRIMENTO

trN;/,O K^l-O
Ordùn¡dor dc oell)el,as

{SlASGnct 0g/ Izl2l,2-¿l 160339 00001.;ì022NÊ00206I

29 BAI'ALHÄO DE FNGENI{ARIA DE CONSTRUçÀO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÄO Nç 31,/2022

1.2.326.06r/0û)r'2?, ll$
Ilc5pons¡vÈl pclo iulEärnc'¡ìto: Sr{il)

l¡re¡lceìro.

IIËIDEtI STAEVIE DOS SANTOS

Orclt-.tra{lot clc D(ì'ptìsðs do lr ß[c

EXTRATO DÉ CONTRATO N9 169/2022. UÂSG

PIlAI. MILI]-AR LIE /\REÄ DT

FERREIRA €MPRTENDII\4EN'TOS.

-\õÀ

AVISO DE l"lclrAçAo
PREGÃO ELETRONICO Ng 2612022, UASG 160018

Nc l'rocel'sol (t41560014ÌtlOì.2.49 objeto: A(luisição dÈ Motocùr8o pilr¡

0tencler as necÈssi(l.ldes d¡ 2! Cia 5up clo l2e Bðtâlh¡o (lt Suprrmcnto Tot¡l cle ltcns

ii.ì,",fnr, I Eclit¡l: I2/12/2022 d¡s 09h00 is I2ho0 c (f¡s 13h00 iìs 1crhot) Endereço: Av

Mûreclì¿ìl llitlencourt, 55 ll¡irro Coilìpenso t, Mùniltrs/Alvl Qlr

iiiipì)i*"*,eou.¡'lronìprâs/edital/160018-5'0002s.2022 8rìtrega das ProDostilsr ã parl¡r

tle'1..2/121;]021 às 09h00 no site www.gov br/corlpras Ahsluta (lûs Propost¡s: 2ì112/21122

às lt)irl0 no site www llûv,br/rornprrs. lnfotntaçiler Gerais: '

rDu^lrDO AUGUSfO O[lVt:lRA IONl0l.O
Qrden¿dr)r dc DcsPe:i¡s

(51ÀsGnct - Og/ I?-l2l)7.t-l 16001 8'00001'2027N[000001

COMANDO MILITAR DO LES-IE

1¡ DIVISÄO DE ËXÉRCITO

ARTILHARIA DIVISIONÄRIA DA 1! DIVISAO D[ I:XÉRCITO

14e GRUPO DE ARTII-Ll-li\Rl/\ DE CAMPANHA

EXTRAÍO DE CONTRATO Ne 72312022 - UASG 160123

Ne Prxesso: 64549.007956/2022-3J.
Preßão N! 1212022. conlrãlante 14 GRUPO DE ARTILIIARIA oI CAMP^Nlla

con'ir¿t¿do: 0i.676,310/0001-56 - lDtlAs-ruRlsMo ElflItl ohJÈto: cortr0tdçlicì clc en)Þrcs¿

especi¡lizotl¡ pnrô ptcslíìç¡o (lo srrvlço cl!' folno(lrn''nto (lc pJss¡3tni ¡¡rtl¡s parã 05

dcisloc¡rnrnlos ri(r n,tlitrr(:i do 149 gruPu dr? ¡rlillìrri¡ dc cÐrnPrilhr

¡r"J"",,'Àt"Lc'gal:l.l!l1o5l0/100i Àrti¡io I vr[ôncin 07l12l7o2] r07112/?02-ì V¡lor
'fotali nS 62,00ô,64, U¿t¡ de 

^5sin¡t(rr¡: 
i7/12/2022

(coMÞßAsNËl 4.i ' {ß/11/2A2t\'
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rv¡lt¡lsrÉnlo DA DEFESA

exÉRclro BRASILEIRo
so BATALHÃo oe ENcENHARIA DE consrRuçÃo
laareuÃo coRoNEL cARLos ALoYslo wEBER)

EDITAL

pneoÃo elerRÔrulco sRP No 38/2022

(Processo Administrativo no " 64043.008596/2022-96)

Torna-se público que o 50 BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5' BEC,

Organização Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556,867/0001-77, subordinada ao 2o

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da seção de Aquisições, Licitaçöes e contratos

(SALC), sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604'

realizarâlicitação, para registro de preços, na modalidade PREGÄO, na forma ELETRÔNICA, com

critério de julgamento por menor preço por item, sob a forma de execução indireta' no regime de

empreitada por preço unitário, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto no

7.746, de 0S de junho de 2012, do Decreto no 7.892, de 23 de ianeiro de 2013, das lnstruçöes

Normativas SEGES/Mp no 05, de 26 de maio de2017 e no 03, de 26 de abril de 2018 e da lnstruçäo

Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n' 123, de '14 de dezembro

de 2006, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessäo:
Horário:
Local: portal de Compras do Governo Federal - https://www.qov.br/comoras/pt-br

Gritério de Julgamento: menor preço por item

Regime de Execuçäo: Empreitada por Preço Unitário

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contrataçäo de empresa especializada na prestaçáo de serviço de autoescola para

formação de condutores, mudança de çategoria e renovaçåo de carteira nacional de

habilitaçäo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.2. A licitaçåo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto'

Câmsra Nacional ds ¡¡odslos de Licitaçóss e Contratos e¿ministralivos da Consultoria-G€ral da Uniåo

Edrtalmod€lo para Pregåo Eletrôn¡co: Ssruiços
Atualização: F sveßitolzÙ22
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2 DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais
adesöes såo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal,
no sítio https://www.sov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transaçöes inerentes a este Pregäo.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticada diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidåo dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informaçåo, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçäo
ou aqueles se tornem desatualizados.

' 
u 

' å"ri,är t,.3"Ë:il',i",13.,"0'å5onIl,,,,llr"'ubitem 
anterior poderá ensejar

4. DA PART|C|PAçAO NO PREGAO.

4.1. Poderão participar deste Pregåo interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitaçäo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1 Os licitantes deveräo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.1.2 Para os itens com valor estimado até R$ 80, 000,00, a licitação será
destinada à participação exclusiva de microempresas e empreses de pequeno
porte.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçäo vigente;

4.2.2 que nåo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4,2.3 estrangeiros que näo tenham representaçäo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

1 993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidaçäo;

Cåmara Nac¡onal de Modelos de Licitâçógs e Contratos Adm¡n¡strat¡vos da Consultor¡a-Geral da Unråo
Êditãl modelo para Prêgáo Elêtrônico: Sery¡ços nåo conlinuos
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4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, pois ta

levado em consideraçäo a natureza simples do presente certame, iria de

encontro ao princípio da economicidade e competitividade;

4.2.7 Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond i ção (Acórdão no 7 46 I 201 4-TC U-Pl enári o);

4.2.Bsociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da

lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

4.g. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 20'18, é vedada a contrataçäo de

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direçäo, familiar de:

a) detentor de cargo em comissäo ou função de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contrataçäo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgåo contratante.

4.g.1 para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V,

da Lei no i2.813, de 16 de maio de 2013 e art. 20, inciso lll, do Decreto n'o

7 .203, de 04 de junho de 2010);

4,4. Nos termos do art. 7'do Decreto n" 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execuçäo dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou funçäo de confiança neste órgåo contratante'

4.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados,

quando, por Sua natureza, eSSeS serviços exigirem a segregaçäo de funções, tais como serviços

de execuçåo e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participaçäo de

todos os licitantes em ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicaçäo entre eles (ou

lotes/grupos) indicada no subitem seguinte;

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "nåo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.
4.6,1.1 nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçäo do campo "näo" impedirá o prosseguimento

no certame;
4.6.1.2 nos itens em que a participação nåo for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "näo" apenas

produzirá o efeito de o licitante nåo ter direito ao tratamento favorecido

previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçåo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e näo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçäo

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituiçäo;

que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.6.2
4.6.3

4.6.4

4.6.5

4.6.6

da Consullor¡a-Geral da Un¡ão



4.6.7 que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 5o da Constituiçáo Federal;
4.6.8 que os serviços säo prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.7. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofeftado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessåo pública,
quando, entäo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçåo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveråo encaminhar a

documentaçåo de habilitação, ainda que haja alguma restriçäo de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, S 1o da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a
sessäo pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.

5.6. Até a abertura da sessäo pública, os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Nåo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçåo entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de

negociaçäo e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente seräo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público

após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1 .'1 Valor unitário, total do item, marca e fabricante.

6.1.2 Descriçäo do objeto, contendo as informaçöes similares à especificaçåo do

Termo de Referência.

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Cåmara Nac¡onal de Modelos de LicitaçÕes e Contralos Adm¡nistrativos da Consultoria-Geral da Uniåo
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6.3. Nos varores propostos estaräo incrusos todos os custos operacionai ,,'''ffi. ''i

previdenciá¡os, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou' '

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso

o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para o atendimento

do objeto da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do $1" do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993'

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele

superior às necessidades da contratante, a Administraçäo deverá efetuar o

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos

serviços demandados e executados, concomitantemente com a realizaçåo, se

necessário e cabível, de adequaçäo contratual do quantitativo necessário, com

base na alÍnea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.

63, 52" da lN SEGES/MP n.5/2017.

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários' Em

caso de erro ou cotação incompatÍvel com o regime tributário a que se submete' seräo adotadas

as orientaçöes a seguir:

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido

durante toda a execuçäo contratual;

6.4.2 cotaçâo de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou

redução, quando da repactuaçåo, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou

à ¡scalização, a qualquer tempo, comprovaçäo da adequaçåo dos recolhimentos, para os fins

do previsto no subitem anterior.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, seråo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçöes nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência'

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.g. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, nåo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes pÚblicas;
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6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoçäo das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçäo; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execuçåo do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletronico,
na data, horário e local indicado neste Edital

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
nåo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis, ilegalidades, ou näo apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3 A näo desclassificaçåo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relaçäo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 3.00 (três reaisl.

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregåo eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessäo pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraçåo da sessäo pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Nåo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anter¡ores, a sessåo
pública encerrar-se-á automaticamente.
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poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

sessäo pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14 Näo seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexåo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

pregåo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepçäo

dos lances.
7,17 euando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de

decorridas vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes' no

sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.1g O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido

neste Edital e seus anexos.

7.1g Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relaçäo a itens não exclusivos para participaçåo de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçåo

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes'

procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8'538, de 2015'

7.21 Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta' ou

melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada'

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçåo

automática para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista ou

não Se manifeste no ptazo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o

(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar mel hor oferta.

7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.30, s 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamente, ao objeto executado:

7 .25.1.1 por empresas brasileiras;

7.25,1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

7.25.L3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibrlidade previstas na legislaçäo.

7.1g Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automáti
da
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7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletronico

dentre as propostas ou os lances empatados.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condiçöes

diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1 A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçåo

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçäo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçåo ao máximo

estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do arL.70 e no $ 90 do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.

8,2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha

de Custos e Formaçäo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relaçäo à sua proposta final,

conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formaçåo de
preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificaçäo da proposta, desde que näo

contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo Vll-A da

ln SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1 näo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3 näo apresente as especificaçöes técnicas exigrdas pelo Termo de Referência,

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n.

14SSIZO18- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que

apresentar preço manifestamente inexequível;

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçäo,

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,

ainda que o ato convocatório da licitaçäo näo tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneraçäo.
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8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de cu

inferiores àqueles fixados em instrumentos de ''€arátel

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convençöes coletivas de trabalho vigentes'

8.5 Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo

43 da Lei n" 8.666, de 19g3 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN

SEGES/MP N. S, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

g.6 euando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificaçäo, será

obrigatória a realizaçäo de diligèncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

g.7 eualquer interessado poderå requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar aS provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.
g.T.1 Na hipótese de necessidade de suspensáo da sessão pública para a realizaçåo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
g.g O pregoeiro poderá convocar o licitante [ara enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de náo aceitaçäo da

proposta.
8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido' a partir de

solicitaçåo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

Dentre os documentos passíveis de solicitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-Se as8.8.1
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado'

g.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida.
g.1O O pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formaçäo de Preços com aqueles praticados no mercado em relaçåo aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contrataçåo;

g.11 Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçäo da

proposta. A planilha poderå ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro' desde

que näo haja majoraçäo do Preço'
g.11.1 O ajuste de quatrata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a

substância das ProPostas;
g.11,.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.
g.12 para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
g.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificaclo, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, aSSim sucessivamente, na ordem de classificação'

g.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessåo, informando no "chat" a nova data e

horário Para sua continuidade'

8.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente'

haverá nova ve¡¡cação, pelo sistema' da eventual ocorrência do empate ficto' previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso'

g.1S Encerrada a análise quanto à aceitaçåo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçäo do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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9. DA HAB|L|TAçÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitaçäo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Un iäo (www. portaldatransparenci a. oov. br/cei s) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União
TCU( https: //contas. tcu. gov. br/ords/f ?p= | NAB I LITADO : C E RTI DAO : 0: ) ;
9.1.'1 Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "cu e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J urídica do TCU (https://certidoesapf . apps. tcu. gov. br/)

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situaçåo do Fornecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lm peditivas lndiretas.

9.1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua
desclassificação

9.1.4 Constatada a existência de sançåo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participaçäo.

9.1.5 No caso de inabilitaçåo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçåo da
proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica,
à regularidade fiscal e trabalhista e a habilitaçäo técnica, conforme o disposto na lnstruçäo
Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçáo do sistema, deverá atender às
condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à
data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçÕes constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
docu mentaçåo atualizada.
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9,2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçåo do li

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes o

pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(oes) válida(s), conforme art' 43'

$30, do Decreto 10'024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados' o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)

@, sob Pena de inabilitação.

g.4 Somente haverá a necessidade de comprovaçåo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nåo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à

integridade do documento digital.

g.S Não serão aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçåo de CNPJ/CPF diferentes'

salvo aqueles legalmente permitidos'

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz'

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuiçöes'

g.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8 Habilitação jurídica:

g.g.1 No caso de empresário individual, inscriçäo no Registro Público de Empresas

Mercantis'acárgodaJuntaComercialdarespectivasede;

g.8.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à

, verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov'br;

g.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado

de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4 lnscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbaçäo rro Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agêtlcia;

g.8.5 No caso de sociedacle simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada cle prova da indicaçåo

dos seus administradores;

g.8.6 Decreto de autorizaçåo, em se tratando cle sociedade empresária estrangeira em

functonamento no País;

g.g.7 Os documentos acima deveråo estar acompanhados de todas as alteraçöes ou

da consolidaçáo resPectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista
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9.9.1

9.9.2

prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçäo de certidão expedida conjuntanrente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de0211012014, do Secretário da Receita
Federal do Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3

9.9.4

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

Qualificação Técnica:

9.10.1 Comprovação de aptidão paa a prestaçäo dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, mediante a apresentaçäo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

9.10.2 Para fins da comprovaçäo de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a serviços executados similares ao que o licitante for cadastrar
proposta, ou seja, caso o licitante opte por apenas participar de um item

específico deve apresentar capacidade apenas para este item, caso o licitante
tenha interesse em participar de todos os itens do presente certame deverá deter

capacidade para todos os itens, com as seguintes características abaixo:

9.10.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social

vigente;

9.10.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execuçäo, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vll-A da lN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

9.10.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovaçäo
de capacidade técnico-c.¡peracional, a uma única contratação, nos termos do item

10.9 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n. 512017.

9.10.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçäo da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no

item 1 0. 1 0 do Anexo Vll-A da I N S EG ES/ MP n. 512017 .

9.10.7 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

9.10
v
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g.11 A existência de restrição relat¡vamente à regularidade fiscal e trabalhista

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital'

g.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaçäo.

g.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma

vez constatada a existência de alguma restriçåo no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apÓs a

declaraçäo do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por

igual período, a critério da administraçäo pública, quando requerida pelo licitante, mediante

apresentaçäo de j ustificativa.

g.13 A näo-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretarâ a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital,

sendo facultada a convocaçåo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo.

Se, na ordem de classificaçåo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restriçäo na documentaçåo fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo Wazo paø regularização.

g.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

g.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçåo, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havenclo inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

g.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

2 (duas) horas, a contar da solicitaçäo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

Sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante oU Seu representante legal'

10.j.2 apresentar a planilha de c ustos e formaçäo de preços, devidamente

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital

10.1.3 conter a indicaçäo do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, Para fins de Pagamento.

1o'2.Apropostafinaldeveráserdocumentadanosautoseserálevadaem
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicaçåo de eventual sanção à Contratada,

se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada'10.3

dã Consultoria-Geral da Uniáo



10.4. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,
prevaleceräo os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

10.5. A oferta deverá serfirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçåo.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo
sendo considerada aquela que não corresponda ås especificaçöes ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponiveis na internet, após a homologaçäo.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o ptazo de no mÍnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençåo
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivaçäo da intençäo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recLrrsal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intençåo de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tåo somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1. A sessäo pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores àrealizaçäo da sessäo pública precedente ou em que seja anulada a própria

sessäo pública, situação em que seräo repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.
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12.1.2 Quando houver erro na aceitaçäo do preço rnelhor classificado o

licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, näo retirar o instrumento equi

ou näo comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, S'10 da l.C no

12912006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etaPa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados para acompanhar a

sessäo reaherta.

j2.2.1 A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrÔnico ("chat") ou e-mail de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

1?.2.2 A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos rìo

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13. DA ADJUDICAçAO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

pregoeiro, caso não haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisäo dos recursos apresentados.

j3.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUçAO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execuçäo para a presente contrataçáo

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

13.1 Homologado o resultado da licitaçäo, terá o adjudicatário o ptazo de 07 (sete) dias'

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçåo, sem

prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

13.2 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgåo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhâ-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 07 (sete) dias, a contar da data

de seu recebimento.

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatur¿¡ da Ata de Reglstro de

preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perÍodo, quando solicttado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito'

1g.4 Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descriçäo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiçöes.

13.4.1 Serå incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os lrens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor

na sequência da classificação do certame;
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16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.'1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocaçäo, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização,), sob pena de decair do direito à
contrataçäo, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçåo poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) disponibilizaçäo de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletronico.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçåo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçåo de negócios
ali estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de 1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no edital e
seus anexos;

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e B0 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

16.5. Previamente à contratação a Administraçäo realizará consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitaçäo, no âmbito do órgåo ou
entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e
nos termos do art. 6o, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao CADIN.

'16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contrataçäo.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçåo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou cja ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitaçäo consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçöes de habilitaçåo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administraçåo, sem prejuízo da aplicaçäo das sanções das demais cominações legais cabíveis a
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovaçäo dos requisitos para habilitaçäo, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1 As regras acerca do reajtrstamento em sentido geral do valor contratual säo as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

18.1 . Os crité¡os de recebimento e aceitaçåo do objeto e de fiscalização eståo previstos no

Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1g.'1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMENTO

?-0.1. As regras acerca do pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

20.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a

este Edital

21. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

I icitante/adjudicatário que:

21.1.1 nåo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quanclo convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 näo assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3 apresentar documentação falsa;

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5 ensejar o retardamento da execuçåo do objeto;

21.1.6 nåo mantiver a ProPosta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;

21.1.8 comportar-se de modo inidoneo;

21.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, näo honrarem o compromisso

assu m ido i nj ustificadamerlte.

21.g. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitaçåo, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sançöes:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

"/oo
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21.4.2 Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4 lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sançäo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo
administrativa neste Edital.

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que
seja promovida a reabilitaçåo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuÍzos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.

21.6. Se, durante o processo de aplicaçåo de penalidade, houver indícios de prática de
infraçäo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deveräo ser renretidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçäo - PAR.

21.7. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de
1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuÍzos à Administraçäo
Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

21.9. Caso o valor da multa nåo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

2-1 .1O. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no

9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicaçäo das sanções, levará em consideraçåo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administraçäo, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades seräo obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas no Termo
de Referência.
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22. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

221. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderäo reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais benl classificado.

ZZ.Z. A apresentação de novas propostas na forma deste item näo prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante melhor classificado'

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes seräo classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificaçäo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contrataçöes e sonrente será utilizada acaso o melhor colocado no certame tråo assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do

Decreto n' 7.8921213.

23. DA tMpUcNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ES6LARE6IMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessäo pública'

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnaçäo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

salc5bec@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber,

bairro militar, Nr 1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seçäo de aquisiçöes licitaçöes e contratos

_ SALC.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçåo deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnaçäo.

23.4. Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realizaçåo do

certame.

2g.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveräo ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (très) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

ZgJ. As impugnaçöes e peclidos de esolarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

25,7,1 A concessåo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação'

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seråo divulgadas pelo sistema e

vincularäo os participantes e a Administraçäo.

24. DAS DISPOSIçOES GERAIS

24.1. Da sessäo pública do Pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico.

24.2. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superueniente que impeça a

realizaçâo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ante¡'iormente estabelecido, desde que náo haja

comunicaçåo em contrário, pelo Pregoeiro.

Cåmara Nacional ds Modelos de Licitaçóes a CoÑatos Adminìstrativos da Consultoria-Goral da Uniåo
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessåo pública

observaräo o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitaçåo não implicará direito à contrataçäo.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação seräo sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da
Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçåo e apresentação de suas
propostas e a Administração näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais nåo essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerå as deste Edital.

24.11. O Ecjital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no

endereço Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604
(setor de licitações), Tel. (691 3224-1459, nos dias úteis, no horário das 08h00min
às l2h00min e das 13h30min às 17h00min, de segunda e quinta feira, e na sexta-
feira das 08h00min às l2h00min, mesmo endereço e perÍodo no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24,12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

24.12.2ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços;

24.12.3 ANEXO lV - Modelo de Proposta de Preço;

24.12.4 ANEXO V - Nota Explicativa;

24.12.5ANEXO Vl- Índice de Mediçåo de Resultado;

24.12.6 ANEXO Vll - Modelo Planilha de Composição de Custos;

24.12.7 ANEXO Vlll- Modelo de Carta de Preposiçåo;

24.12.8 ANEXO lX - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

24.12.9 ANEXO X - Minuta do Termo de Vistoria;
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRAS¡tEIRO

5E BATALHÃO DE ENHENHARIA DE CONSTRUçÃO

(BATATHÃO CORONET CARLOS AIOYSIO WEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

pREGÃo sRp Ne lz0?,z
Processo Ad m i n i strativo n 

o 64043.008 596 | 2022-96

Sistema de Registro de Preços

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de EMPRESA ESPECTALTZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçO DE

AUTOESCOLA PARA FORMAçÃO DE CONDUTORES, MUDANçA DE CATEGORIA E RENOVAçÃO

DA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAçÃO, conforme condições, quantidades, exigências e

estimativas estabelecidas neste i nstru mento :

Câmara Nac¡onal de Modelos dB Licitaçóes e Contratos Adm¡nistrativos da Consultor¡a-Geral da Uniáo
T6rmo da Rsferånc¡a - ModÊlo para Pregáo ElÊtrônico: Sery¡ços Nåo Continuados
Atualizaçåo: Julho/2021

qtd
Valor

Referência
(Rsl

Valor
Total
(Rst

Item
Cat

Serv
Descrição do Produto Sv

Qtd
Mín

20 Rs 1.934,94
RS

38.698,80
L 18260

Serviços de mudança de categoria, da

CNH '8" ou "C" para categoria "D" em

militares já possuidores de CNH,

constando de:
' 15 aulas práticas e prova;
'Exame médico, oftalmológico, Clínico e

Psicotécnico;
. Biometria Exame Médico;
. Exame Toxicológico;
.Taxas do DETRANI
.Biometria e monitoramento das 15 aulas
práticas;

-Aluguel de veículos necessários para

curso e exame, bem como para aulas
práticas de direção;
Todas as taxas municipais, estaduais e

federais e outras taxas do DETRAN

necessárias para a devida inclusão.

Sv L0

2 18260 Sv 10 20 Rs 2.946,15
RS

54.923,00

Serviços de mudança de categoria, da
CNH "C" ou "D" para categoria "E" em
militares já possuidores de CNH, constando
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de:
' L5 aulas práticas e prova;
.Exame médico, oftalmológico, Clínico e

Psicotécnico;
. Biometria Exame Médico;
' Exame Toxicológico;
.Taxas do DETRAN;

'Biometria e monitoramento das l-5 aulas
práticas;

'Aluguel de veículos necessários para

curso e exame, bem como para aulas
práticas de direção;

'Todas as taxas municipais, estaduais e

federais e outras taxas do DETRAN

necessárias para a devida inclusão.

3 18260

Curso Especializado na condução de
veículos de Transporte de Produtos
Perigosos (MOPPI, instituído pela

Resolução CONTRAN Ne 285/2008- com
carga horária total de 50 horas, incluindo:
elementos básicos da legislação de
transito; direção defensiva; prevenção de

incêndios; qualidade na movimentação de
produtos perigosos; prática nos
procedimentos em caso de emergência;
disposição da lei com relação ao
transporte de produtos perigosos,
cuidados com meio ambiente e cidadania.

Sv 10 L5 Rs 663,33 Rs 9.949,95

4 18260

Curso Especializado na condução de
veículos de Transporte Coletivo de
Passageiros, instituído pela Resolução
CONTRAN Ns 285/2008, com carga horária
total de 50 horas. incluindo: legislação de
trânsito; direção defensiva; noções de
primeiros socorros, respeito ao meio
ambiente, convívio social; e

relacionamento interpessoal.

Sv 10 15 Rs 256,67 Rs 3.850,05

5 18260

Curso Especializado na condução de
veículos de Emergência, instituído pela

Resolução CONTRAN Ne 285/2008, com
carga horária total de 50 horas. incluindo:
legislação de trânsito; direção defensiva;
noções de primeiros socorros, respeito ao

meio ambiente e convívio social;
relacionamento interpessoal.

Sv 10 15 Rs 305,00 Rs 4.575,00

VALOR ESTIMADO TOTAL
Rs

111,996,80

Cåmara Nacional de Modelos de Licìtaçóês e Contratos Administrativos da Consultor¡a-Geral dâ Uniáo
Tsrmo do Rofsrència - Modelo para Pregåo Eletrônico: Seru¡ços Nåo Cont¡nuados
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L.2. Estimativa de consumo do órgão gerenciador conforme item L,1 d
Referência.

[3 ¿j
{:t e

Ë1.; l,l"

Rubrica

1.3. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum nos termos do parágrafo único,

do art. 1', da Lei 10.520, de 2002, cf c art.4s do Decreto ne 5.450/2005.Vide item 2.7 do ANEXO V

da lN ne O5/20t7.

L.4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1-.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço

Unitário.

1.6. O prazo de vigência de cada contração realizada durante o prazo de vigência da Ata de

Registro de Preços será de 60 (sessenta) dias úteis, contados da data de recebimento da Nota de

Empenho ou da assinatura do Termo de Contato, conforme o caso.

1.7. A quantidade mínima de serviços a serem demandados por esta Organização Militar
será a formação de 01 (um) condutor, podendo este, nesse caso, ser matriculado em turmas com

outros alunos do respectivo Centro de Formação de Condutores.

1.8. A quantidade máxima por contratação será a formação de 20 condutores.

1.9. O local de prestação dos servicos fica a cargo da empresa vencedora e todos os

serviços deverão ser prestados na cidade de Porto Velho - RO.

1.1-0. Fica a cargo da empresa o pagamento das taxas relativas ao DETRAN-RO, bem como
quaisquer outras despesas relacionadas aos serviços ora licitadas, como exames médicos,

toxicológicos e outros que seiam necessárias ao processo completo de emissão dos documentos
pelo DETRAN e/ou órsãos competentes.

L.LL. O armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a proteger a saúde pública e

do meio ambiente seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT/NBR 12235:

1.L2. Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitaÇão do servico, estes serão

utilizados como instrumento para reieicão da proposta referente ao item;

L.L3. É vedado transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestaÇões a que está obrigada. exceto nas

condicões autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

1.t4. devem eitar as d VI A

INMETRO e demais normas infralegais regulamentadoras da atividade econômica, caso

existentes.

Cámara Nac¡onal de Modelos de Llc¡taçöes s Contrâtos Adm¡n¡strativos da Consultor¡a-Geral dâ Unìáo
Tsrmo do Referência - Modelo para Pregåo EletrÖnico: Soryiços Nåo Continuados
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1. JUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO

1.L. A presente licitação justifica-se em razão da complementação do

motoristas e para que os mesmos sejam habilitados a conduzirem os veículos de médio e grande

porte utilizados em apoio às obras de engenharia e missões diversas a cargo do 5s

Batalhão de Engenharia de Construção.

L.2. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades do 5e BEC, que possui uma

grande frota de viaturas sendo que mais da metade exige motoristas com categorias "C", "D" e

"E". Além disso possui ainda uma frota de equipamentos de engenharia a qualtambém demanda

habilitaçöes "C", "D" ou "E" para conduções em vias públicas conforme prescreve o art.L44 do

Código de Trânsito Brasileiro.

1.3. Face ao exposto, há também a necessidade de inúmeros motoristas tendo em vista a

grande rotatividade dos mesmos na Unidade em virtude de baixas, transferências e reserva

remunerada, havendo a necessidade de reposição destes motoristas especializados para que não

haja descontinuidade das missões do 5s BEC.

2. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

2.L. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA CLASSTFTCAçÃO DOS SERVTçOS E FORMA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

3.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n" 9.507,

de 2I de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.

3e do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoa lidade e su bord inação d ireta.

4. REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

4.L. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contração abrangem o seguinte:

4.7.L. Ao surgir à necessidade, a Contratante mandará os militares para o Centro de

Formação de Condutores - CFC;

4.t.2. O CFC deverá providenciar um quadro com todas as instruções previstas para a

conclusão do serviço, de forma que a Contratante possa disponibilizar o aluno

nos horários previstos;

Cåmara Nac¡onal de Modelos de Lic¡taçöes o Contratos Adm¡nlstrativos dâ Consultor¡a-Gsral dâ Uniåo
Tsrmo dê Refêrênc¡a - Modglo para Pregáo Elstrônico: Serviços Nåo Continuados
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4.L.3. Ao fim das instruções, a autoescola deverá marcar a prova no D

4.L,4. O Serviço será dado como concluído apenas quando for emitida

Carteira de Habilitação atualizada;

4.1.5. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios, necessários à perfeita execução

contratual, conforme disposto no Termo de Referência;

4.t.6. Contratada terá um prazo máximo de 60 dias úteis para a conclusão dos

serviços solicitados, após o recebimento da nota de empenho;

4.1.7. Os locais utilizados durante a realização das aulas práticas deverão ser

adequados e com constante preocupação de diminuir ao máximo os riscos de

acidente e possíveis lesões aos alunos e/ou a terceiros;

4.1.8. Durante as aulas práticas e no dia da avaliação prática, a CONTRATADA deverá

disponibilizar profissional (identificado com crachá) da empresa e habilitado
pelo DETRAN de acordo com a Resolução CONTRAN 358/2010. Este, será o
responsável para tratar de todos os assuntos relacionados ao DETRAN-RO e

dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir por parte dos alunos;

4.L.9. Nos casos de reprovação do aluno no exame de saúde, teste prático/teórico,

ficará a cargo deste os custos necessários para remarcação de nova prova.

4.2. Deverão ser cumpridas rigorosamente todas as horas previstas para a instrução, em

conformidade com as normas do DETRAN.

4.3. Os veículos deverão estar em boas condições de uso, a fim de evitar problemas na

instrução dos militares.

4.4. A contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos

serviços propostos.

4.5. A contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se

fizerem necessários para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta

da Norma Regulamentadora ne 6 do MTE, e, quando necessário, equipamentos de proteção

coletiva (EPC), em vista do risco que o serviço possa oferecer.

4.6. Os funcionários deverão apresentar-se ao local da execução, devidamente
uniformizados e com equipamento de proteção individual (EPl) adequado para o desempenho
das atividades.

4.7. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem
pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.

5. CR|TÉIRO DE SUSTENTABILIDADE

5.1. A área técnica certificou-se de oue NÃO lNClDE, no oresente caso. nenhuma das hioóteses

e art. 49 da LC 1 em razão do

dado tratamento diferenciado a microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP),

microempreendedores individuais (MEl) e aquelas a elas eouioaradas.

o

Cåmara Nacionâl do Modolos ds L¡c¡taçóes e Contratos Adm¡nistrat¡vos da Consultor¡a-Geral da Un¡ão
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o do servi substân

acima da iva RoHS

o mercu cromo

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) e de cloro

elementar (ECF).

Nos termos do Decreto n' 2.783. de 1998, e Resolucão CONAMA n" 267, de l4lttl20j0,S

rica

5.3

ade u ue cont de ual

Substâncias oue Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de

M o ntrea l, notad ame¡tejEÇ¡._H_aþ ns. CTC e tricloroetano. à excecão dos usos essenciais

nermitidos oelo Protocolo de M ontreal. conforme artieo 1". oarásrafo único, do Decreto n"

2.789. de 1998. e artieo 4" da Resolucão CONAMA n' 267, de 14/1!J-2OOO.

5.4. A empresa deverá obedecer às disoosicões do Plano de Gerenciamento de ¡eSldUpS

sólidos - PGRS, constantes no site www.comprasgovernamentais.gov.br, obedecendo

também a Política Nacional de Resíduos Sólid os . oue disoõe sobre seus orincíoios, obietivos

me bem

serenciamento de resíduos sólidos. incluídos os oerieosos, às responsaþillllêdes-!os

o no i ne 12.3

02/08/20L0\:

MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

6.1. A execução dos serviços será iniciada em até 15 dias corridos, contados da

confirmação do recebimento da Nota de Empenho, na forma que segue, na forma que segue:

6.2. O serviço de mudança de categoria inicia-se com o pagamento de todas as taxas no

DETRAN, e o término somente dar-se-á por encerrado após a confecção da CNH do militar.

¡,7. OBRIGAçöES DA CONTRATANTE

7,L. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, be,m

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçöes no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas no Edital e seus anexos;

Cåmara Nacional ds Modslos ds Lìcìtaçöes o Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uniáo
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7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura

pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo Xl da lN SEG

sl20L7.

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

7.6.t.exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos

serviços de recepção e apoio ao usuário;

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

7.6.3.promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

7.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para

efeito de concessão de diárias e passagens.

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato;

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pelo art.3e,9 5e, da Lei ne 8.666, de L993.

7.tt. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçöes,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.

8. OBRTGAçöES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas, embalagens, insumos e

utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em

sua proposta;

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,

com os artigos t4 e t7 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de L9

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos paSam

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

ilVedarautilização,naexecuçãodosserviços,deempregadoquesejafamiliarde
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,

nos termos do artigo 7'do Decreto n" 7.203, de 2010;

8.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: L) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovern a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.5/2077;

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.9. Prestar todo esclarecimento ou informaçåo solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execuçäo do empreendimento;

8.10. Paralisar, por determinaçäo da Contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

8.11. Promover a guarda, manutençåo e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçäo dos serviços, durante a vigência do contrato;

8.12. Promover a organizaçåo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçöes que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado;

8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observåncia às normas da legislaçåo pertinente, cumprindo
as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçöes de segurança, higiene e disciplina;

8.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovaçåo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçöes do memorial descritivo;
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8,1-5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis an

cond¡ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.L6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.17. Cumprir, durante todo o perlodo de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislaçåo, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei no 13.146, de 2015;

8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do 5 1s do art. 57 da Lei ne 8.666, de 1993;

8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

8.2L. Prestar os serviços dentro dos paråmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensflios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendaçöes aceitas pela boa técnica, normas e legislaçäo;

8.22. Assegurarà CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do
Anexo Vll - F da lnstruçåo Normativa SEGES/MP no 5, de 2510512017:

8.22.L. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos,

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser

realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçöes;

8.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificaçöes

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais

produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista

autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis.

8.23. Apresentar os empresados devidamente uniformizados e identificados oor meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Protecão lndividual - EPl. quando for o caso;

8.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relacão nominal dos empresados oue

adentrarão o órgão para a execucão do servico;

8.25. Responsabilizar-se por todas as obrieacões trabalhistas, sociais. orevidenciárias.

tributárias e as demais previstas na lesislação específica, cuia inadimplência não transfere
responsabilidade à Contratante;
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de Referência:

8.27. lnstruir seus emoresados ouanto à necessidade de acatar as normas internas da

Administracão

8.28. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

nao e utar atividades não abra idas

ocorrência neste sentidr

8.29. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos servicos;

9. DASUBCONTRATAçÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. ALTERAçÃO SUBJET¡VA

L0.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade

do contrato.

Lt. CoNTROLE E FTSCALTZAçÃO OA EXECUçÃO

LL.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos

no 5 le do artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

tL.z. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e

forma de uso.

11.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos 55 le e 2e do art. 67 da Lei ne 8.666, de L993.
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1L.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto

77 e87 da Lei ne 8.666, de 1993.

11.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato:

L1.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

L1.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

1L.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada.

11.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

L1.L0. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador.

tL.tL. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

tt.tz. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos

serviços.

11.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normativa SEGES/MP ne 05, de 20L7, aplicável no que for pertinente à contratação.

tt.L4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei ne 8.666, de 1993.

11.15. A conformidade do material a ser utilizado na execucão dos servicos deverá ser

verificada iuntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relacão detalhada.
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11.16. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas. adotando as orovidências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos SS 1e e 2s do art. 67 da Lei ne 8.666, de 1993

12. DOS CRITÉR|OS DE AFER|çÃO E MED|çÃO pnnR FATURAMENTO

LZ.t. A Gestão Contratual do objeto relativo a este Termo de Referência se dará por meio

da Seção de Fiscalização Administrativa, a qual ficará responsável em nomear o Fiscal de

Contrato.

L2.2. Todos os serviços serão considerados concluídos depois da aprovação por parte do

gestor Técnico Habilitado do 5 " BEC. O gestor emitirá, após a análise dos SERVIÇOS, um termo de

Aceite do Serviço que representa a formalização da aprovação;

12.3. O contrato será acompanhado pelo Fiscal de Contrato, que será encarregado de

atestar a execução dos serviços e das entregas estabelecidas e submeter à anuência do 5" BEC,

para posterior encaminhamento para o pagamento. O Fiscal do Contrato deverá providenciar o

recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as

seguintes diretrizes:

I2.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as

respectivas correçöes;

t2.5. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

L2.6. Comunicar a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização técnica.

L2.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento;

I2.8. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

I2.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério da Contratante;

LL.IO. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
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efetuado, para que sejam ac¡onados os me¡os pertinentes e necessários para

recebimento de seus créditos.

LZ.LL. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

Contratada a ampla defesa.

L2.L2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto
ao SICAF.

L2.L3. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

Contratante, não será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente no

srcAF.

13. DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO

13,1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos termos abaixo.

73.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos, do adimplemento da parcela, a CONTRATADA

deverá entregartoda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual.

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados

dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e

revisões finais que se fizerem necessários.

L3.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçöes da

, €xecução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

; Que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

13.3.L.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.
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L3.3.L.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

+3.4. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

L3.4.L.L. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

L3.4.L.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do

último.

I3.4.L.2.I. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não

ser procedida tempestiva mente, reputar-se-á como realizada, consu mando-se

o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

13.5. No prazo de até 10 (dezldias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

: 13.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçöes;

L3.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização.

13.6. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como

um todo, e será realizado da seguinte forma:

t7.5.L. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado;

17.5.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação,

ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto

no art.69 da Lei 8.666/93;

L7.5.3.O prazo para recebimento definitivo será de 45 (quarenta e cinco) dias.
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I3.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anter¡or não ser

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento d

no dia do esgotamento.

L3.8. servt em rte ando em desaco

as especificacões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrisidos/refeitos/substituídos, à custa da Contratada, sem preiuízo da aolicacão de

oenalidades. no máximo em 30 (trintal dias a contar da notificacão exarada pela Administracão.

1-3,9. Os servicos serão recebidos definitivamente no Þrazo de 45 fouarenta e cincol dias.

contados do recebimento provisório, após a verificacão da oualidade e ouantidade do servico

executado e materiais empregados, com a conseouente aceitacão mediante termo
circunstanciado.

13.10. Na hipótese de a verificacão a oue se refere o subitem anterior não ser orocedida
ntro realiza consumando-se o tm

no dia do essotamento do orazo.

L3.11. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos servicos, será

o o stor ncia da Fiscaliza o Administrativa da Un

Gestora.

13.11.1. O sestor do contrato analisará os relatórios e toda documentacão apresentada

técnica
pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais oertinentes. solicitando à

CONTRATADA, oor escrito, as resoectivas correcões.

t3.17.2. O sestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos servicos prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados. e

comunicará a CONTRATADA para oue emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato

dimensionado pela fiscalizacão, ou instrumento substituto.
L3.L2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das

disposições legais em vigor (Lei n" tO.406, de 2002).

L3.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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14. DO PAGAMENTO

L4.t, A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiti

conforme este Termo de Referência.

14.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

L4.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

t4.3.L. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de l-993, deverão ser

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da

apresentação da Nota Fiscalftatura, nostermos do art.5e,9 3s, da Lei ne 8.666,

de 1993.

L4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
:

documentação mencionada no art. 29 da Lei ne 8.666, de 1993.

' L4.4.t. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do

art. 31 da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de 2018.

14.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

14.5.L. o prazo de validade;

L4.5.2. a data da emissão;

14.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

t4.5.4. o período de prestação dos serviços;

14.5.5. o valor a pagar; e

14.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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14.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscalf Fatura, ou c¡rcunstância que

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie'.ä!''

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

t4.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

L4.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

L4.LO. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29,da lnstrução Normativa

ne 3, de 26 de abrilde 20L8.

L4.t!. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

L4.L2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

L4.I3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto

ao SICAF.

14.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,

pela máxima autoridade da contratante.

Câmara Naclonal dê Modelos de Lic¡ta9óes 6 Contratos Admin¡strativos da Consultoria-Geral da Uniáo
Termo de Refsrênc¡a - Modêlo para Pr6gão El€trônico: Ssrv¡ços Náo Continu€dos
Atualizaçåo: Julho 1202'l



^,

n
\-/ ;t1,4/1..'. ti¿ttí i i':

fr
:,1_, 4

^



brica

a

AI 4o
eJ

Fb NO

L4.L4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prev¡sta na I

aplicável, em especial a prevista no artigo 3L da Lei 8.212, de L993, nos termos do item

Anexo Xl da lN SEGES/MP n.5120L7, quando couber.

L4.L5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

L4.t6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de O,5% (meio por cento) ao mês,

ou 60/o (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

. (6/LOOI l=0,00016438
¡ = (TX) i fX = Percentual da taxa anual = 6%

15. REAJUSTE

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

L5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE

(índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5s do Decreto

n.e 1.054, de 1994):

R = V (t _tel / ¡e, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

le = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitação;

| = lndice relativo ao mês do reajustamento;
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15,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o ¡nterregno mín¡mo de um ano

a part¡r dos efeitos financeiros do último reajuste.

t5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRA

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
L5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor.

L5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

15.8. O reajuste será realizado por apost¡lamento.

16. GARANT¡A DA EXECUçÃO

L6.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

17. DAS SANçöES ADMTNTSTRATTVAS

L7 .L. Comete infração administrativa nos termos da Lei ns 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

t7.L.L. Falha na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de

quaisquer das obrigaçöes assumidas na contratação;

t7.L.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

L7.t.3. Fraudar na execução do contrato;

17.L.4. Comportar-se de modo inidôneo; e

L7.L.5. Cometer fraude fiscal.

L7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

L7.2.t. Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

L7.2.2. Multa de:

t7.2.3. O,2% ldoisdécimos por cento) por dia sobre o valor contratado em caso

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,

Cåmara Nscional de Mod€los de Licitagóês € Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da Uniåo
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nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem p
resc¡são unilateral da avença;

17.2.4. t0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de

inexecução parcial da obrigação assumida;

L7.2.5. 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução

total da obrigação assumida;

17.2.6. 0,2%o a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e

L7.2.7. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

17.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

L7.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

L7.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas

L e2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCN

I 0,2%o ao dia sobre o valor do contrato

2 O,4o/o ão dia sobre o valor do contrato

O,8To ao dia sobre o valor do contrato

4 L,6%o ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2%o ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2

rNFRAçÃO

ITEM GRAUDESCRTçÃO

t Permitir situação que crie a possibilidade de 05
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causar dano físico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrênc¡a;

o42

Suspender ou interromper, salvo motivo de força

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;

033

Servir-se de funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por empregado

e por dia;

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5

Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01

7

Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;

02

8
Substituir empregado alocado que não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
01

9 03

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após

rei ncidência forma lmente notificada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

10
lndicar e manter durante a execução do contrato

os prepostos previstos no edital/contrato;
01

LL

Providenciar treina mento para seus fu ncioná rios

conforme previsto na relação de obrigaçöes da

CONTRATADA

01

L7.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,lll e lV da Lei ne 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

Câmara Nacional dê Modslos de Lic¡taçöês e Conhatos Adm¡nistrâtivos da Consultoria-Ggral da União
Tsrmo ds Rsf€rênc¡a - Modolo pârâ Pregåo EIetrôn¡co: Sorviços Não.Continuados
Atualizaçåo: Julho 12021

Fls t't"

Rrrbrica

{3
B eG



9--r-T

þ,'

F:-.

*:.>
*i- 

_ae

((



i:b I'l'

t7.6.L. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por me¡o

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

t7.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;

L7.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

L7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei ne 8.666, de 1.993, e subsidiariamente a Lei ne 9,784, de 1999.

L7.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente,

17.8.t. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

enviada pela autoridade competente.

L7.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

4L9 do Código Civil.

17.IO. A autoridade competente, na aplicação das sançöes, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante,

observado o princípio da proporcionalidade.

17.tL. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei ne L2.846, de ls de agosto de 2013, como ato lesivo à administração

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.t2. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ne 12.846, de le de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

t7.L3. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

17.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRFÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
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L8.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

18,2,t, Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação,

ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s)

por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

t8.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social

vigente;

L8.2.3. O licitante disponibilizará todas as informaçöes necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,

consoante o disposto no item 10.10 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.5/20L7.

18.3.

78.4.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital

19. ESTIMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIATS.

L9.1.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

20. DOS RECURSOS ORçAMENTÁn|OS.

zO.t.L. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento

da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

Apêndice A: L (um) Estudo Técnico Preliminar Nr 33/2022 e seus anexos

Quartel em Porto Velho, RO, de setembro de2022

D - cap

Chefe da 4e Seção do 5s lhão de Engenharia de Construção

Cåmara N8c¡onal do Modelos ds Licitaçôss e Contratos Administral¡vos dÊ Consultor¡a-Geral da Uniáo
Termo do Rsferôncla - Modelo para Pregáo El€trôn¡co: Serv¡ços Náo Continuados
Atuêlizaçáo: Julhol2021
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ANEXO II

MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo oe ENGENHARIA DE corusrnuçno
leereluao coRoNEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
N.o.........

considerando o

ju gamento d licitação na mod lidade de pregäo, n forma eletrônica, Para REGISTRO DE

PREÇOS no38/20?2,, publicada no de .....1.....120 processo admi nistrativo n.o

64043.00859612022-96, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçäo por ela(s) a cançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçÕes previstas tal, sujeita ndo-se as partesno ed

às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto

n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a seguir:

1 DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestaçäo

de serv¡ço de empresa especializada na Þrestacão de servico de autoescola þara

formação de cond,utores, mudanCa de cateqoria e renovaCão de carteira nacional de

n"¡¡l¡t"cao, especificado(s) no(s) item(ns) '1.1 do Termo de Referência, anexo ldo edital

de Preaão n! 3St2O?2, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição'

DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condiçöes

ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

2.

Fb NO

Rurbrica

?J
ts Ê eo

soci¿t/, C N P J /M F e ncle rr:ço, r;r¡r;l¿rtos, /cp/esc' ntt¡t'tor do serviço

Valor
Unitário

QuantidadeUnidade
de

Medida

DESCRI
PES FECt

ITEM

1

2

3
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de p

consta como anexo a esta Ata

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administraçåo pública que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do Órgão gerenciador, desde que devidamente

justificada a Vantagem e respeitadas, no que couber, aS condiçöes e aS regras

estabelecidas na Lei no 8.666, de '1993 e no Decreto no 7.892, de 20'13.

3.1 .l . A manifestaçäo do órgäo gerenciador de que trata o sub¡tem anterior, salvo para

adesöes feitas por órgåos ou entidades de outras esferas federativas, fica

condicionad a à realização de estudo, pelos órgäos e pelas entidades que nåo

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade paru a administração pÚblica federal da utilizaçäo

da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestäo

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condiçoes nela estabelecidas, optar pela aceitaçäo ou não do fornecimento, desde

que este fornecimento nåo prejudique as obrigaçöes anteriormente assumidas com o

órgäo gerenciador e órgãos participantes'

3.3. As aquisiçöes ou contrataçöes adicionais a que se refere este item näo poderäo

exceder, por órgäo ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgäo

gerenciador e Órgãos participantes'

3.4. As adesöes à ata de registro de preços såo limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgåo

gerenciador e órgäos participantes, independentemente do número de órgåos näo

participantes que eventualmente aderirem'

3.4.1.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 11'488, de 2007 ' o Órgão

gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contrataçäo pretenCida

pelo aderente, somado aos valores das contrataçöes já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou iâ destinadas à aderentes anteriores, não

uttrapasse o limite de R$ 80.O0O,OO (oitenta mil reais) (Acórdäo TCU no

295712011 - P).

3.5. Ao órgäo näo participante que aderir à ata competem os atos relattvos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçöes contratualmente assumidas e a

apl¡caçäo, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçåo as suas prÓprias

contrataçöes, informando as ocorrências ao órgåo gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgäo näo participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.
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4.

5.

3.6.1.Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogaçäo do prazo para efetivaçäo da contrataçåg, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgäo näo participante.

VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data

de homolooacão näo podendo ser prorrogada.

REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administraçâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos

não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

5.2. os preços registrados poderåo ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto

registrado, cabendo à Administraçäo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. euando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superueniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedor(es) para

negociar(em) a reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo

mercado será lrberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade'

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus

pregos aos valores de mercado observará a classificação original.

S.5. euando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor näo puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

S.S.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se

confirmada a Veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade

de negociação.

5.6. Näo havendo êxito nas negociaçöes, o órgäo gerenciador deverá proceder à

revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da contrataçäo mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condiçÕes da ata de registro de preços;

5.7.2. näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.g. nåo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar

contrato administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.g. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e

S.6.4 será formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a

ampla defesa,
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5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente'

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata'

devidamente comprovados e justificados:

5.9.1 . por razão de interesse público; ou

5.9.2. a Pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES

6.,1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçåo das

penalidades estabelecidas no Edital'

6.1.1.4s sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso aséumido injustificadamente, nos termos do art. 49, S1o do Decreto

no 10.024119.

6.2. E da competência do órgão gerenciador a aplicaçäo das penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 50, inciso

X, do Decreto no 7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contrataçöes dos Órgäos participantes, caso no qual caberá ao respectivo

órgão participante a aplicaçåo da penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no

7.892t2013).

6.3. o órgåo participante deverá comunicar ao órgäo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art.20 do Decreto no 7'89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor'

coNDlçÖEs GERAIS

7.1. As condiçoes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administraçåo e do fornecedor registrado'

penalidades e demais condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8'666/93, nos termos

do art. 12, S1o do Decreto no 7.892113'

7.3. No caso de adiudicação por preço gtobat de grupo de itens, só será admitida a

contratação dos ifens nas seguintes hþófeses.

7.3.1. contratação da totatidade dos ifens de grupo, respeitadas as proporções de

quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2. contratação de item isolado para o quat o preço unitário adiudicado ao vencedor

seja o menor preço vátido oferfado para o mesmo item na fase de lances

7.4. A ata de reatização da sessão púbtica do pregão, contendo a relação dos

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante

vencedor do ce¡1ame, será anexada a esfa Ata de Registro de Preços, nos termos do art'

1 1 , S4o do Decreto n. 7.892, de 2013.

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (..')vias de igual teor,

qùà, J"pois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encatttirtl't;tcia c;ri¡'rit'r r'ttlri

delnais org,ãos pañicipttntes (se houvc'r)
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Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgäo gerenciador.e representante(s) legal(is) do(s)fornecedo(es)
registrado(s)
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ANEXO lll

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE

SERVIçOS No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl A

uNlÃo, PoR INTERMÉD|O DO (A) 50 Batalhão de

Engenharia de Construção E A EMPRESA

A tlnião por intermédi,o do 5o BATALHÃO DE ENGENHAR/,A DE CONSTnUçÃO - 5o BEC. com

seqlrm Av. Foqér¡o Weber. Ot. ga¡rrq ¡øititqr. Pgrto Vetho.- RO. CEP 76994'lQ4'inscrito(,at n9

CÑÞJ/MF sob o no 07.556.g67/0001-77. neste ato rcpresentalo pelo Ordenqdof- de Desoesas'

nENeTO COAny OlineCEMe GOmeS;, no¡neaAq,peta ?ortaria de ?essoal - C EX no 608. de

21 de iutho le 2021, pubt¡cada no Bt Nr 202. 4e 25 de outubro 2021. inscritoþt n9 CPF sQb o no

Zlg.Oÿ.AZg-¿¿ portador ¿a Ca,tteira de tdentldade n" OZOggAgg¿'S tWO, doravante denominada

CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no . . ,

sediado(a) na ........... ......., êffi doravante designada QQNTRATADA'

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........ ..., portado(a) da Carteira de ldentidade no

.. ., expedida pela (o) '...'', e CPF no ..,', tendo em vista o que consta no

processo n. A¿04g,ó0gq96lZO22-g6 e em observância às disposiçóes da Lei no 8.666, de 21 de

¡,,,r,no o" 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 7.892, de 23 de ianeiro de

2013,doDecretonog.507,de21 desetembrode20lSedalnstruçåoNormativaSEGES/MPno5,de
26 de maio de 2OiT e suas alteraçöes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do preqãe por Sistema de Reqistro de Precos no 38/2022, mediante as cláusulas e condiçöes a

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do Presente instrumento é a contrataçåo de seruiços de gmpresa especializada

cateqoria e renovacão de carte¡ra nac¡onal de hab¡l¡tacão, que

condiçöes estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Objeto da contrataçäo:

Licitaçåo e Contratos ÃãrinistrinistrativosAaConsultoria-GeraldaUnìão

seräo prestados nas

Cåmara Nâcional d€ Modelos de
Tormo dê Contrato - Modelo Parâ
Atualizacão: Julho/2020

VALORESHORARIO/
PERiODO

QUANTIT]ADELOCAL DE

EXËCIJÇA

O

ITEIV]
(sERVtÇO)

Pregäo Eletrônico: S€ruiços Não-Conlinuados
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2, CLÁUSULA SEGUNDA-UGÊNCN

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na d

de ...........t.....,..1........ e encerramento em .."'....'./.. "" 't"""""', e somente poderá

prorrogado nos termos do artigo 57, S 1o, da Lei n' 8.666, de 1993

cLÁusuLA TERCEIRA - PREçO

7

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual säo as estabelecidas no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

7.2. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE säo aqueles previstos no Termo

de Referência, anexo do Edital.

cLÁUsULA OTTAVA - OBRI6AçOçS on cONTRATANTE E DA CONTRATADA

g.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA såo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

3 '1 O valor total da contrataçäo e de R$ ( )

3.1. No valor acima estäo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçåo.

3 3. O valor acima é ¡rreramerrte estirnativo, de forma qtle os pagametrtos clevtdos à

CONTRATADA ciepenrleräo dos qr-rantitatrvos rJe serviços efetivamente prestados

^ 4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçäo eståo programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da Uniäo, para o exercfcio de 20. .., na classificaçäo abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de DesPesa:

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correräo à conta dos recursos próprios para atender às

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO

5.1. O pÊzo pa"a pagamento à CONTRATADA e demais condiçöes a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MP n. 512017 '

6

8.

Câmara Nacional d€ Modslos de
Termo d€ Contrato - Modelo Para
Atual¡zaÇåo: Julhol2020

Licifaçáo e Contratos Adm¡nistrativos da Consultoria'Goral da União

Pregåo El6trôn¡co: Seru¡ços Não-Continuados
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9. CLÁUSULA NONA- DA SUBCONTRATAçÃO

9.1 . Não será admitida a subcontrataçäo do objeto licitatório'

10. cLÁusuLA DÉCIMA - SANçÖES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sançöes relacionadas à execução do contrato säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

1i.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da

Lei no 8.666, de 1g93, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuÍzo

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisäo

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisåo, sempre que possível, será precedido:

11 .4.1 . balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11 .4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizaçöes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- VEDAçöES E PERMISSöES

1,¿.j.É. vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2.Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operaçå'o financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo

Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebraçäo de termo aditivo, dependerá

de comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificaçäo de que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

12.2.2.4 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pelaèxecuçäo do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejuízos causados à Administraçäo, sem prejuizo da utilizaçäo de

institutoJ tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- ALTERAçOES

13.'1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de

1 993.

1g.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cámara Nac¡onal ds Modelos dê L¡citaçáo o Contratos Administrativos da Consulloria-Geral da Uniåo

T6rmo d€ Contrâto - Modelo para Pregåo Eletrôn¡co: Seruiços Não-Cont¡nuados

Atual¡zacåo: Jul ol202Ù
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 . Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes

na Lei no g.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAçÃO

15.,1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8'666, de 1993'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

i6.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato

será o da Seçäo Judiciária de Rondônia - Justiça Federal.

paralirmezae validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

de 20.

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

de

1-
¿-

Cåmara Nacional do Modelos de
Tsrmo d6 Contrato - Mod€lo Para
Atualizaçåo: Julho/2020

Licitação e Contratos Admin¡strativos da Consultoriã-Geral da Uniáo

Piegáo Elekônico; Sery¡ços Náo-Continuados
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa

CNPJ/CPF

å?:ïî.":ï:îli;,iî,ill,,lî"'îJ:Ï'lå","0:JJå:T::::l:
prestação de serviço de autoescola para formaçäo de condutores, mudança de categoria e

renovaçäo de carteira nacional de habilitação, conforme características mencionadas no Termo de

Referência,aneXoIaoEdital'@,sobaSpenaSdaLei,terpleno
conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do

Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece,

para todos os efeitos, terem caráter contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICAÇÃO DA PROPON ENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no , neste ato rePresentado Por

NICO n' 3812022ELE
ADE GERENCIADORA: 1 60348

de sta: 60 diasSE

cal da Cessão: 5" BEC
rocesso : 64043.008596 12022-96

ome:

Estado:

ax:Fone:

mail:

ome

idade
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X'X

X'X

XX,XX

Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, fiete, seguros, carga e descarga

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;
e quaßquer outros que incidam direta

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim oSr
Carteira de identidade no 

-,

CPF no ,

c

)

ão na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos'

Nome e Cargo do Representante da Empresa
CPF ou RG

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

VALOR
DESCONTO

(o/ol

VALOR
ux¡rÁRtoUND QTDnnscnrÇÃoITBNS

cóorco
CATMAT

x,xxI

t0%1,002

Valor total por extenso
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BÄTALHÃo np ENGENHÄRIA DE cowsrnuçÅo
(n¿,mlnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complernentares foi elaboraclo com o objetivo plincipal

de melho¡al as suas condições cle alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico clo tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcauçar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adeqtrado adotar as seguintes medidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens clisponibilizada quando do clownload

do edital, confonne ilustração abaixo:

ilS t¿¡tut e arrexor,iip

3. Havendo qualquer discordância na especiftcação entre o código do CATMAT e a do Tenno

de Referência, prevalecerá a do Ten¡o de Referência.

A licitação só se realiza oom a participação de clois agentes principais: cle um laclo, o ór'gão

licitante, na pessoa do PIIEGOEIIIO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desernpenhando os papéis de inimigos ou adversários, Mas, de

parceiros que atuarn ern busca de benefîcios lnúttuos. Sendo o Pregoeiro uln agente que atua eln llolne

da União, buscando a rnelhor proposta para a adminisftação pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fomecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

clo órgão públioo para impulsional sua atuação comercial, oferecenclo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital'

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estttdo sobre a

ãc¿o
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margem/faixa aceitável de valores (máxinro e mínirrro) com os quais vai corrrpetir na fase cle lances,

lembrando sempre que, em caso de empate, por se Úatar de um pfegão eletl'ônico, a proposta

vençedora será aquela que prirneiro fot regisffada.

Encenada a fase de lances, ocotre a fase de julgamento das propostas e neste momento é

aclequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um prazo pata cumprir.

Na fase de HABILITAÇ,Ã,O o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regulariclade juridica, fìscal, trabalhista, econômica e técnicas (se tbr o caso), fazendo consulta aos

dados do fomecedor nos sistemas específìcos. Pala que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem tocla documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAF, sendo que as que não estiverem constantes no

SICAF, <leverão antes da Sessão Púrblica setem enviadas atlavés do sistema COMPRASNET'

conforme prediz o Decreto n" 10.024/19 - o qual regulatnenta o Pregão eln sua f'orma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocal o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar algunra situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornececlores que não vencerem os itens serão convocados para fomação do Cadastro de

Reselva, mediante expedição de rnensagem automática do Sistema, enviada para o e-rnail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a lelação ÓnClO PÚBLICO *+ FORNECEDOR

deve sel. efetivada corn ética e dentro dos plincípios definidos rra legislação vigente e cle acordo cotn

as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de

to¿os que par.ticipam dele, sempre oom o propósito de inclenrental' os resultados mais vantajosos p¿u'a

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manit'este sua opinião

sobre os procedirnentos realizados no Pregão Eletrônico para o lnesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório'

Lembre-se: corno já ensinava SIR WINSTON CHURCI-IlL "A SORTE NriO EXISTE'

AQUILO QUE CHAMAS DE SORTE É O CUtn,¿no coM os PoRMENORES','

! naettrnçrro JURÍD{cA

I nrrnurrqÇÀo nScA[- E TRABAIHI5TA

I narrlriaçi,0 Ecüt\loMlcA - tlhlANcFlR¡x

I HrrentaçÂo TÉ-rNtcA

Desejo bom trabalho.
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHAO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

A.NEXO VI

INSTRUMENTO DE MEDIÇAO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de Medição de

Resultado (lMR) deãcordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (um) indicador e as

respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a

mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados;

3. A fiscalizaçáo do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador

proposto e uitilizarët formulários de controle (Tabelas 0l) dos serviços, conforme modelos

constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fiscalizaçáo realizarâ vistoria aleatória no local

de realização dos serviços;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contralada, para que a

mesma possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por Parte da Contratante serão proporcionais ao atendimento das metas

estabelecidas no Instrumento de de Resultado estabelecido
INDICADOR

an p staçãore SETVde iço ed utoescola para rmafo oçaac çãontrata deo presaem especl izadal a
onact aln hade bilcartede raêded co duton Sre um e re

DITEM
prazoque OS serviços SeJamGaran tir real izados dentro

técn ICASfio acordo AScomscal deesti ladoFINALIDADE

o fiscal.esti ladodo

realizados dentro00%I servlços ed eqcada seJamuipamentodos
META A CUMPRIR

ada de fiscal IINSTRUMENTO DE MEDI
n loco" dos executados.Acom anhamentoFORMA DE COMPANHAMENTO

hamento constante.PERIODICIDADE
baseado no número de

atingimento da meta

to.a não atin

serao lcucaoco"Acompanhamento
ocorrencl qAS reflue etirít percentualno deMECANISMO DE CALCULO

da emissão nota e emPenho e citação da prestação do

velo militarSETVI

IA
INÍCIO DE VIGÊNCIA
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@ipulado - não há descon\.-+1ffã:2o%

acima do prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatùa^äa-0xfen]

de serviço.

21% a30%o acima do prazo estipulado - desconto de 1% da fatur¿

da Ordem de Serviço.

3l% a 40%o acima do prazo estipulado - desconto de 2o/o da fatwz

da Ordem de serviços.

41% a 70Vo acima do prazo estipulado - desconto de 3Yo da fatwt

da Ordem de serviços.

a de'70o/o - desconto de 5o/o da fatura da Ordem de serviçosAcim

FAIXAS DE AJUSTE NO
PAGAMENTO

Desconto proporcional na Fatura. sanções de acordo com

edital e contrato.este termo de

Demais
SANÇOES

Parecer do Fiscal:

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão

ser pagos na porcentagem de 

-%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF
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ANEXO VII
MoDELo DE nLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO nn PIìEÇOS PARI Ços

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razáo social, QNPJ, endereço, telefone, fax, e

mail). ....... ...., após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de Pregão Eletrônico SRP N" 3812022, com as quais concordamos plenamente, vem

apresentar a sua Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:

lìcirlizar a deurgnslrlçiro da cont¡rosiçíio tlc custos p:ìra totlos os itcns

(intliviclual¡nen tc) r'cncetlorcs.

Composição de custos do valor unitário do item I (um).

Valor

XXX

XXX

Composição de custos do valor unitário do item I (um).

Valor

de de2020.

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

XXX

Nome e identidade do ResPonsável

Cargo do Responsável

CornponentesItem Descrição dos Materiais e serviços

Valor total do rnaterial a ser utilizadc
Mão de obra para execução do

servlço
Despesas Operacionais

Adminishativas
Lucro

Tributos
Outros discrimin

I XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Valor total do ltem extenso.....

ComponentesDescrição dos Materiais e serviçosItem

Valor total do material a ser utilizado
Mão de obra para execução do

S

Administrativas
Despesas Operaci

Lucro
Tributos

scnmlOutros

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI

Valor total do Itern extenso
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ANEXq Yryr

MODELO DE CARTA DE PREPOSIÇÃO

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairro (xxx),

Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), representada por (nome do funcion¿irio) CPF (xxxxxxx),

(função/cargo), nòmeia e constitui preposto a filial (nome da empresa) inscrita no CNPJ sob o no (xxx),

ÀituáOu à Rua (xxx), no (xxx), Baino (xxx), Cidade (xxx), Cep, (xxx), no Estado de (xxx) representada por

(nome do funcionário) CPF (xxxxxxx), (função/cargo), a produzir e fornecer (produto a ser fornecido) ao

5'Batalhão de Engenharia de Construção, com a devida cobertura fiscal,

(Local, data e ano).

(Nome e assinatura do sócio-gerente).

o ts8 l¡

FþN"
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MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

que a empresa fnome da empresa fornecedora ou prestadora de serviçosr em

negrito], inscrita no CNPJ sob o no 00.000.000/0001-00, estabelecida na

Rua
cidade de Estado de forneceu

satisfatoriamente à [nome da empresa contratante, em negrito], CNPJ no

00.000.000/0001-00, os produtos constantes da relação abaixo, dentro dos

prazos contratados:

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, alé a

presente data.

[cidade], em XX de XXXX de 20XX.

[nome do responsáveu
CPF n" 000.000.000-00

( TMPRESSAO ËM PAPËL TIMBRADO DA EMPRESA )

(ANEXO lX )

QuantidadeProdutos

[endereço da empresa, caso não possua papel timbrado]
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ATENCÃO: BSTA VISTORIA DBVERÁ SBR IIBALIZADA EM ATB 24 ryINTE E QUATRO) HORAS ÚTEIS

ANTDS DA ABI,RTURA DA LICITACÃO. POR MEIO DE CONTATO COM A SECÃO DE AqUISIC,{O. LICITACÕBS

B CONTRATOS (s¿¡lc5bec@emril.com).

ABAIXO IMPRESSO E EM DI.JAS VIAS.

CERTIFICADO DE VISTORIA

Cumprindo a exigência contida no Pregão Eletrônico n' 3812022, declaro, para

os devidos fins e sob as penas da Lei, que vistoriei os locais e materiais em que serão

executados os serviços objeto da licitação em epígrafe e que, estou ciente das suas

caracteríSticas e peculiaridades, não cabendo alegações, por esta empresa, em qualquer

época, de clesconhecimento cle estado, fatos ou detalhes que impossibilitem ou

dificultem a referida prestação ou o cumprimento de todas as obrigações.

Declaro, aindã, que estou apto a iniciar o serviço de acordo com o estabelecido

no Edital, caso o objeto da licitação nos seja adjudicado.

Representante da Firma
RG/Órgão expedidor

Chefe da Seção de Licitações

Possibitidade de substituição da Vistoria ao local, conforme Acórdão 234/2015-

Plenário, TC 014.382/201I-3, relator Ministro Beniømin Zymler, 11.2.2015.

CERTIFICADO DISPENSA DE VISTORIA

Em atendimento ao Edital, declaro, que a empresa
com sede

.Tåi.ffi
entretanto tendo tomado conhecimento de todas as dificuldades porventura

dispensa a

serviços de

_3812022,
existentes.

Local e Data
Representante da Firma
RG/Órgão expedidor

Nome da Empresa:

CNPJ
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MINISTÉRIO DA DEFBSA

EXÉRCITO BRASI LEIRO
s" BATALHÃo on ENcENHARIA DB coxsrnuçÃo
lnnrnlHÃo coRoNEL cARLos ALoYSlo wEBER)

n¿lNlsrÉRlo DA DEFBSA

oxÉRclro BRASILBIRo
5'BATALHÃo os BNGENHARIA DE coNsrnuçÃo
(sA.rnLHÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBBR)

r,rSra tn VBRlrtC¡ÇÃO npÓS no¡unrClÇÃO ON N"z¡ZOte SnCnS

Observações
Folha do

RespostaProcedimento

SIMdo pregão, a convocação dos

interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos

termos do art. 4s da Lei ns 10.520, de 17 de ulho de 2002?

L.lniciando a fase externa

SIM1.L No Aviso mencionado no item anterior, consta a

do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização do certame (sítio da

se ncial)?internet ou

definição

SIM2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornece

direito ao exercício de preferência devido a alguma margem

lamento?esti ulada em

dor com

SIM3.Após cada desclassificação (não aceita

direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios
ção) ou inabilitação o

da Lei Com lementar ne I23, de 2006, foram reanalisados?
SIM4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação

amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das
do objeto,da

cialista ?áreas demandantes beneficiária ou
SIM5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do

como determina o art: 27 da Lei ne 8'666, de 21 de junho de

co inciso Xlll do art. 4g da Lei ne tO'52O, de 2002?

licita nte

1993
SIM6.Houve consulta a todas

informações referentes a

Administração Pública,

conformidade?

as listas oficiais que fornecem

restrições para contratar com a

e estas encontram-se em

SIM6.1SICAF;
SIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Tra balhistas (CNDT);

SIM6,3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por lmpro bidade

Administrativa (CNJ)
SIMCE Cada d d on (.46 ls- stro e mE spre Sa n ASe Sue ps a s UCGens e

SIM6.5 Cadastro de lnidôneos e Cadastro de lnabilitados (rcu).
NAOT,Houve tentativa de negociação com o

visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo

do estimado?

melhor classificado,

8,Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores NAO
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custos, se for o caso está anexada ao rocesso?
\1.NAOg,Houve intenção de Recurso?

o
CASO

NÃO9,1 No juízo de admissibilidade das intençöes de recurso, o

pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais

(sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de

apresentar as razões de recorrer riormente?
ruÃoÉo
CASO

9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso,

ra contrarrazöes e 5 dias

3 dias

úteis ra decisão do p oeiro?
runoÉo
CASO

9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro

ntes aos recursos com sua decisão motivada?refere
NAOL0.Houve item deserto ou fracassa do?
SIM11.Houve adjudicação por parte do pregoeiro

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade
(quando não

tente?
L2.Consta na instrução processual os seguintes documentos

para fase externa
SIMt2.1.aLo de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

e uipe de a oio ou do res onsável a lici
SIMproposta doc ha b taçã d ed212 es u em ntos ed o XIe g os on tal
SIMla tó n d soe d eq ul p d poi2.1 ata3 res, o eS ecl s po reSoe ro e e ae o

SIM12.4 atos de adjudicação do objeto
SIM1"3.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,

dentro do horário de expediente, e as informações relativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

respeito aos princípios da publicidade, transparência e

isonomia?
SIML4.Houve licitante vencedor na fase

adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido

em condutas que podem ser tipificadas no art. 7s da Lei L0'520,

de2002?

de lances que não é o

stM14.1 Houve por parte do pregoeiro o registro

a conduta e as evidências de infração ao art.7e da Lei ne10'520,

de 2002, e a consequente recomendação para autoridade

competente Proceder a

administrativo?

do fato indicando

procedimentoinstauração do
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILBIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Aclministrativo no 64043.00859612022-96' que tem

como assunto o pregão Eletrônico n }SIZOZZ. do tipo Menol preço Unitario por Item, contratação de

empresa especializada na prestação de serviço de auto .rrolu para fbnnação de corldtltores, mudança de categoria e

r.enovação de cafteira nacional de habilitação, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se

encerra nesta folha no 148

Quartel em Porto Velho-RO, 0l fevereiro de2023

ROGER GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5'BEC
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